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			Introdução

			O quadro de indicadores mundiais dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), juntamente com os indicadores complementares regionais priorizados para a América Latina e o Caribe, constitui um mecanismo propício para o acompanhamento quantitativo do cumprimento dos compromissos assumidos na Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável nos países da região. Este conjunto de métricas definidas na Comissão de Estatística das Nações Unidas e impulsionadas regionalmente pelo Grupo de Coordenação Estatística para a Agenda 2030 na América Latina e no Caribe da Conferência Estatística das Américas da Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL, 2019) oferece elementos adequados para avaliar estatisticamente o progresso no cumprimento das metas até 2030 e assim contar com informações pertinentes para implementar, reforçar ou reorientar ações oportunas para avançar rumo ao horizonte traçado em 2015. 

			Conforme exposto no capítulo I, os governos dirigem seus esforços para solucionar urgências derivadas da conjuntura econômica e geopolítica mundial e regional, o que limita a margem de ação para reforçar as ações necessárias a fim de cumprir os compromissos da Agenda 2030 e seus ODS. Por isso, faltando apenas seis anos para 2030, é necessário analisar os resultados e os desafios pendentes para orientar as ações de aceleração do ritmo de avanço dos processos de transição que permitam alcançar as metas fixadas, mediante a implementação de políticas públicas à altura dos desafios.

			O caminho para 2030 deve ser acompanhado pelo monitoramento constante das trajetórias de cumprimento das metas dos ODS, desde o seu início em 2015 até o presente, utilizando o conjunto de estatísticas e indicadores destinados a esse fim, com o objetivo de prever comportamentos futuros e planejar e implementar estratégias com visão prospectiva para acelerar o cumprimento das metas estabelecidas. 

			Este capítulo apresenta os resultados da análise das trajetórias atuais que levam ao cumprimento das metas propostas por meio de cenários prospectivos até 2030, com base em modelos projetivos alinhados com os dados disponíveis, relações estatisticamente significativas e sua comparação com os patamares estipulados. Esse exercício atualiza os diagnósticos elaborados pela CEPAL e publicados em relatórios anteriores sobre o progresso e os desafios regionais da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável na América Latina e no Caribe.

			A.	Horizonte 2030 das metas de desenvolvimento sustentável

			Para examinar o final do caminho definido na Agenda 2030, observam-se as tendências nas séries estatísticas disponíveis para cada um dos indicadores dos ODS. Sempre que os dados disponíveis permitirem, e levando em conta as condições atuais, o ritmo e a direção das trajetórias observadas, é possível estimar a situação futura e determinar se a região está progredindo adequadamente para garantir o cumprimento das metas propostas. A inclusão no modelo de projeção do impacto de alguns indicadores adicionais que incorporam possíveis cenários externos associados permite derivar essas estimativas com um grau de adaptação ao comportamento dessas variáveis exógenas relacionadas com os indicadores dos ODS.

			Assim, no exercício apresentado adiante, comparam-se as projeções regionais estimadas com os patamares definidos na Agenda 2030. A partir dessas comparações, as séries estatísticas analisadas são classificadas segundo a probabilidade de atingir as metas estipuladas, identificando aquelas em que seriam necessários esforços adicionais para romper a inércia detectada e alcançar os patamares desejados até 2030. 

			Uma vez identificadas as lacunas entre as projeções e os patamares, os resultados são resumidos em um “semáforo” para cada uma das metas, a fim de facilitar sua leitura e poder identificar rapidamente os avanços e os desafios pendentes relacionados com os compromissos derivados da Agenda 2030. Como em outras ocasiões, adverte-se que esses exercícios de agregação facilitam a leitura e a comunicação dos resultados obtidos, mas tornam invisível a heterogeneidade entre as séries de um mesmo indicador e entre os indicadores de uma mesma meta. Por esse motivo, recomenda-se avançar na leitura da análise detalhada de cada um dos objetivos para obter uma percepção mais abrangente da situação regional. 

			A viabilidade do cálculo das projeções de séries estatísticas está condicionada à suficiência de dados que assegurem resultados confiáveis. Embora a comunidade estatística internacional, regional e nacional tenha aumentado as estratégias para dispor de operações estatísticas que facilitem o acesso a informações básicas que permitam o cálculo de indicadores, em 2023 ainda havia 18 indicadores sem dados sobre os países da América Latina e do Caribe, aqueles referentes ao período de análise 2015-2023 (24 indicadores nessa situação em 2022). Além disso, dispomos apenas de 36,5% do total de dados anuais sobre todos os países da região para o universo de indicadores dos ODS considerados, em comparação com cerca de 34% em 20221.

			Entretanto, dada a quantidade mínima de dados necessária para poder aplicar a metodologia do semáforo, a cada ano a análise é ampliada, graças à maior disponibilidade de séries estatísticas com as informações necessárias. Considerando os dados disponíveis para a América Latina e o Caribe em fevereiro de 2024, foi possível chegar aos seguintes resultados:

			•Foram analisadas 794 séries estatísticas, 60% a mais do que as analisadas em 2023. 

			•A análise foi ampliada para 179 indicadores, que representam 69% dos indicadores definidos no universo de análise (66% em 2023). 

			•As informações disponíveis permitiram avaliar a probabilidade de alcançar os patamares até 2030 para 131 metas (78% do total). 

			•Os ODS para os quais foi possível avaliar o menor número relativo de indicadores são os seguintes: ODS 5 (igualdade de gênero), ODS 10 (redução das desigualdades), ODS 11 (cidades e comunidades sustentáveis), ODS 13 (ação contra a mudança global do clima) e ODS 16 (paz, justiça e instituições eficazes).

			Conforme mencionado, o modelo de análise inclui um conjunto de indicadores adicionais que constituem variáveis explicativas que podem indicar situações exógenas que poderiam ter um impacto no comportamento futuro dos indicadores dos ODS. Em particular, a taxa de crescimento do PIB é incorporada como variável argumental pelas seguintes vias: uma contração da atividade econômica  de 5,8% em 2020, uma recuperação de 11,7% em 2021, um crescimento de 2,7% em 2022 e um crescimento esperado de 1,7% em 2023 e 1,5% em 2024. Presume-se um ajuste paulatino da taxa para retomar o nível previsto para 2030 (FMI, 2023).

			Para o conjunto de séries estatísticas com informação suficiente, analisa-se o alcance da aspiração definida para 2030 segundo a distância entre a projeção calculada e o patamar estipulado na meta respectiva. Dada a quantidade de séries estatísticas e indicadores estudados e com o propósito de buscar um mecanismo que facilite a apresentação e leitura dos resultados, da mesma forma que em ocasiões anteriores propõe-se um semáforo de luzes verde, amarela e vermelha que permite identificar diferentes tipos de situações: i) as séries estatísticas do grupo verde se referem a metas que já foram alcançadas ou que, se a tendência e o ritmo atuais se mantiverem, seriam alcançadas até 2030; ii) as séries do grupo amarelo se referem a metas em que as tendências observadas indicam uma trajetória e direcionalidade adequadas, mas cujo ritmo de avanço é muito lento para garantir que os patamares sejam alcançados até 2030; iii) as séries do grupo vermelho se referem a metas que não seriam alcançadas até 2030 a menos que se implementem políticas públicas que revertam a tendência de retrocesso observada (veja o gráfico II.1).

			Gráfico II.1
América Latina e Caribe: séries estatísticas, indicadores e metas dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) segundo a probabilidade de cumprimento até 2030

			(Em porcentagens)
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			Fonte:	Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL).

			A situação observada mostra um leve retrocesso em relação aos resultados anteriores (CEPAL, 2020, 2021, 2022 e 2023). Assim, somente 34% das séries estatísticas (41% em 2023), ou 28% dos indicadores (31% em 2023) e 22% das metas (25% em 2023) projetadas, mostram horizontes de cumprimento das expectativas até 2030. Persiste uma acentuada heterogeneidade entre indicadores e entre metas em cada um dos Objetivos. Ou seja, não há um diagnóstico homogêneo para as partes que compõem cada um dos ODS, observando-se diversas tendências no cumprimento das metas até 2030. Cerca de 30% das séries, ou 39% dos indicadores e 46% das metas, continuam na direção certa, mas seria necessário acelerar o ritmo de avanço para alcançar os patamares estabelecidos, enquanto 36% das séries, ou 33% dos indicadores e 32% das metas, indicam um retrocesso em relação ao ponto de partida em 2015, motivo pelo qual urge reverter a tendência observada (veja o gráfico II.1).

			Em todos os casos insiste-se na relevância da implementação de ações de política pública que redobrem os esforços realizados até agora para consolidar os cenários com bons augúrios, aumentar a velocidade de avanço em algumas metas e alterar o rumo nas situações de retrocesso2.

			Os resultados observados no quadro II.1 permitem assinalar que os indicadores do ODS 7 (energia limpa e acessível) e do ODS 15 (vida terrestre) apresentam bons prognósticos a maioria dos para 2030. Esse cenário é complementado com a identificação de Objetivos com menor prevalência de atrasos, que são o ODS 4 (educação de qualidade), o ODS 5 (igualdade de gênero), o ODS 7 (energia limpa e acessível), o ODS 11 (cidades e comunidades sustentáveis), o ODS 14 (vida na água) e o ODS 15 (vida terrestre), nos quais menos de 25% dos indicadores (entre aqueles para os quais foi possível fazer projeções) mostram retrocessos. 

			Quadro II.1
América Latina e Caribe: metas, indicadores e séries estatísticas analisados dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) segundo a probabilidade de que em 2030 se tenha alcançado o patamar estabelecido

			(Em número)
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			Fonte:	Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL).

			Nota:	Inclui 24 séries estatísticas adicionais referentes aos indicadores complementares priorizados para a região. Os totais não correspondem necessariamente à soma dos valores porque as séries e indicadores que se repetem em mais de um ODS são considerados somente uma vez.

			Por outro lado, nenhum dos indicadores do ODS 6 (água potável e saneamento), ODS 10 (redução das desigualdades), ODS 11 (cidades e comunidades sustentáveis) e ODS 13 (ação contra a mudança global do clima) apresenta uma situação promissora. Somam-se a este grupo o ODS 2 (fome zero), o ODS 12 (consumo e produção responsáveis) e o ODS 13 (ação contra a mudança global do clima), que mostram retrocessos em mais de 50% dos indicadores analisados. 

			A maioria dos indicadores do ODS 5 (igualdade de gênero), ODS 6 (água potável e saneamento), ODS 10 (redução das desigualdades), ODS 11 (cidades e comunidades sustentáveis) e ODS 16 (paz, justiça e instituições eficazes) estão no caminho certo, mas sem a aceleração suficiente para atingir as metas até 2030.

			Por último, no ODS 1 (erradicação da pobreza), ODS 3 (saúde e bem-estar), ODS 8 (trabalho decente e crescimento econômico), ODS 9 (indústria, inovação e infraestrutura) e ODS 17 (parcerias e meios de implementação) estão presentes os três possíveis cenários (cumprimento, direção certa com avanços insuficientes e retrocesso) com participações relativas homogêneas entre cada um deles. 

			O gráfico II.2 mostra o número de indicadores para cada ODS classificados de acordo com as cores do semáforo definido anteriormente. Inclui aqueles para os quais não se conta com informação suficiente (em cinza), o que mostra a necessidade de aumentar a disponibilidade de dados para ter uma perspectiva mais ampla das trajetórias dos Objetivos e suas metas, especialmente para os ODS 1, 5, 11, 13 e 16.

			Gráfico II.2 
América Latina e Caribe: indicadores dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) segundo a probabilidade de que em 2030 se tenha alcançado o patamar estabelecido

			(Em número)
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			Fonte:	Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL).

			Nota:	Inclui 30 indicadores complementares priorizados para a região. Os indicadores repetidos estão incluídos em todos os ODS correspondentes.

			Muitos indicadores analisados ainda não refletem os possíveis impactos da situação econômica mundial, dos conflitos geopolíticos e de outros fatores externos, dadas as características de implementação das operações estatísticas e o tempo necessário para a coleta, validação e produção dos dados necessários para o cálculo. Por isso, o enfoque metodológico utilizado que permite a inclusão da variação do PIB e de um conjunto de variáveis explicativas ou regressoras ajuda a prever um certo impacto desses processos nas projeções para 2030 e no cálculo do semáforo.

			Os resultados agregados sobre as metas da Agenda 2030 permitem contar com uma aproximação aos horizontes previstos para 2030 e mostram um conjunto heterogêneo de situações entre Objetivos e entre metas de um mesmo Objetivo. 

			Os prognósticos menos favoráveis sobre o cumprimento de metas estão vinculados às seguintes áreas: pobreza extrema, proteção social, desnutrição e segurança alimentar, agricultura sustentável, doenças não transmissíveis e saúde mental, cobertura universal de saúde, aprendizagens efetivas, uso eficiente dos recursos hídricos, ecossistemas relacionados com a água, eficiência material dos recursos, pleno emprego e trabalho decente, desenvolvimento de infraestrutura, industrialização inclusiva e sustentável, regulação dos mercados financeiros, migração e mobilidade segura, uso sustentável dos recursos naturais, desperdício e perda de alimentos, gestão de produtos químicos e resíduos, políticas sobre mudança climática, conscientização acerca da mudança climática, poluição marinha, desertificação e degradação do solo, perda da biodiversidade, justiça para todos, instituições eficazes, acesso público à informação, arrecadação de receita fiscal, sistema de comércio multilateral universal, exportações dos países em desenvolvimento, estabilidade macroeconômica mundial e alianças eficazes.

			Também se apresentam trajetórias em retrocesso em algumas das metas que foram propostas como catalisadoras e meios de implementação para alcançar outras, como: investimento em agricultura, pesquisa e desenvolvimento (P+D) para a saúde, gestão dos riscos para a saúde, bolsas de estudo, gestão participativa da água e saneamento, cooperação internacional em matéria de energia, ajuda ao comércio, fluxos financeiros para o desenvolvimento, turismo sustentável, subsídios aos combustíveis fósseis e desenvolvimento da capacidade de pesquisa e tecnologia marinha.

			Em melhor situação, com trajetórias na direção certa, mas a um ritmo que não é suficiente para alcançar as metas até 2030, encontram-se as metas relacionadas com as seguintes áreas: resiliência a desastres, desnutrição, recursos genéticos para a agricultura, mortalidade materna, doenças transmissíveis, saúde sexual e reprodutiva, acidentes de tráfico, desenvolvimento da primeira infância, alfabetização e conhecimento aritmético elementar em adultos, violência contra as mulheres e meninas, casamento infantil, trabalho doméstico e de cuidado não remunerado, mulheres e liderança, acesso a serviços básicos, acesso a água potável, acesso a serviços de saneamento e higiene, qualidade da água, cooperação transfronteiriça sobre recursos hídricos, acesso universal a serviços energéticos, eficiência energética, crescimento econômico per capita, produtividade econômica e inovação, formalização de PME, jovens que não estão empregados e não estudam nem recebem capacitação, infância e trabalho forçado, acesso a serviços financeiros, pesquisa e desenvolvimento, inclusão (social, econômica, política), políticas de proteção fiscal e social, governança mundial inclusiva, habitação e serviços básicos, qualidade do ar e gestão de resíduos urbanos, redução da geração de resíduos, ecossistemas marinhos e costeiros, recursos marinhos para os pequenos Estados insulares em desenvolvimento e países menos adiantados, ecossistemas terrestres e de água doce, conservação de ecossistemas montanhosos, espécies exóticas invasoras, redução da violência e mortes relacionadas, tráfico de crianças, corrupção e suborno, sustentabilidade da dívida, recursos financeiros adicionais, transferência de tecnologia e acesso a mercados livres de tarifas para países menos adiantados.

			Este grupo de metas que estão na direção certa, mas não com velocidade de avanço suficiente, também inclui alguns meios de implementação relacionados com o seguinte: recursos para programas contra a pobreza, mecanismos para evitar a volatilidade dos preços dos alimentos, instalações de ensino, docentes qualificados, tecnologias para o empoderamento da mulher, cooperação internacional nas áreas de água e saneamento, infraestrutura resiliente, tratamento especial e diferenciado na área do comércio para os países em desenvolvimento, custo das remessas, pesca artesanal em pequena escala e capacidade para prevenir a violência. 

			Também há um conjunto de metas nas quais a região avança a passo firme com prognósticos de cumprimento dos acordos da Agenda 2030. Estas metas encontram-se nas seguintes áreas: mortalidade infantil, abuso de substâncias, impacto da poluição na saúde, educação terciária e formação técnico-profissional, acesso igualitário ao ensino, participação da energia renovável, direitos laborais e ambiente de trabalho seguro, turismo sustentável, indústrias limpas e sustentáveis, programas de produção e consumo sustentáveis, práticas corporativas sustentáveis, conservação de zonas costeiras e marinhas, subvenções à pesca, gestão sustentável de florestas, utilização de recursos genéticos, recursos financeiros adicionais, cooperação internacional em ciência e tecnologia, fortalecimento de capacidades para tecnologias da informação e comunicação (TIC), fortalecimento de capacidades para os ODS e capacidade estatística.

			O cenário também é bom para os meios de implementação referentes ao seguinte: subsídios às exportações agrícolas, controle do tabaco, financiamento da saúde e pessoal de saúde, políticas de equidade de gênero, investimento em infraestrutura energética, desenvolvimento de tecnologias nacionais, acesso às TIC e Internet, ajuda a países em desenvolvimento na área de P+D para o desenvolvimento sustentável, recursos para a biodiversidade e os ecossistemas e recursos para a gestão de florestas.

			O gráfico II.3 apresenta informações mais detalhadas sobre o avanço dos ODS, identificando, para cada Objetivo, o prognóstico de cumprimento das metas até 2030, classificadas segundo as cores do semáforo.

			O cenário mundial não facilita a tarefa dos governos de atender às necessidades derivadas da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, motivo pelo qual torna-se imperativo aumentar o compromisso, as alianças e a cooperação internacional para apoiar os processos de tomada de decisões que propiciem o cumprimento dos ODS.

			Independentemente da situação na qual se encontrem as metas da Agenda 2030, é importante ressaltar a necessidade de manter os esforços realizados e aumentar as ações que permitam i) consolidar os processos que estão bem encaminhados, ii) acelerar o avanço naqueles com bons prognósticos, mas que não são suficientes para assegurar o cumprimento dos Objetivos fixados e iii) provocar uma alteração nas tendências que vão na direção contrária à esperada para atingir os Objetivos no final do caminho.

			Gráfico II.3 
América Latina e Caribe: metas dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) segundo a probabilidade de cumprimento até 2030
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			Fonte:	Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL).

			B.	Horizontes 2030 para as sub-regiões da América Latina e do Caribe 

			Além da heterogeneidade observada na região entre indicadores de uma mesma meta e entre metas de cada um dos Objetivos, é possível analisar as possibilidades de cumprimento das metas da Agenda 2030 nas sub-regiões geográficas que compõem a América Latina e o Caribe, em atenção às características territoriais e desafios compartilhados dos países que as integram. 

			Adiante apresentam-se os resultados da análise do cumprimento das metas a partir dos cenários de 2030 para a América do Sul, América Central e México e Caribe com o fim de identificar padrões e diferenças entre essas sub-regiões como possível diagnóstico para empreender ações comuns ou diferenciadas.

			A partir dos resultados obtidos, pode-se observar que a América do Sul apresenta a menor quantidade relativa de metas nas quais se observa retrocesso (40%); América Central e México e Caribe são as sub-regiões que se seguem, com 48% de metas nessa situação.

			Em todas as sub-regiões as metas com bons prognósticos chegam a menos de 30% (24% na América do Sul, 19% no Caribe e 21% na América Central e México). Em todos os casos, o prognóstico de avanço na direção certa chega a cerca de um terço das metas que foi possível medir, mas a velocidade desse avanço não garante o cumprimento dos Objetivos fixados até 20303 (veja o gráfico II.4). 

			Gráfico II.4 
América Latina e o Caribe: metas dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) segundo a probabilidade de cumprimento até 2030 segundo a sub-região
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			Fonte:	Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL).

			C.	Cumprimento das metas dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) na América Latina e no Caribe: um modelo para montar

			Os resultados apresentados indicam um panorama regional heterogêneo e complexo. Embora haja bom desempenho em algumas áreas de desenvolvimento promovidas na Agenda 2030, ainda persistem desafios importantes para alcançar os Objetivos definidos em 2015 em relação aos quais é urgente atuar de forma rápida e específica se pretendermos mudar o rumo, realinhar as metas que sofreram o impacto da pandemia de COVID-19 e do conjunto de fenômenos e crises mundiais. 

			Entre as metas que foi possível avaliar, 68% mostram uma trajetória e sentido coerente com os resultados esperados para os temas e fenômenos tratados. Contudo, somente 22% dessas metas apresentam cenários positivos até 2030, o que indica que, mantendo-se a direção e o ritmo de avanço observados até agora, serão cumpridas as expectativas ao término do período estipulado. Para 46% das metas os esforços implementados na América Latina e no Caribe permitiram manter as tendências corretas, mas não são suficientes para atingir as metas até 2030.

			A situação é mais premente para o resto das metas (32%), nas quais o exercício realizado a partir dos dados disponíveis mostra que não seria possível alcançar os patamares estipulados para 2030 devido ao retrocesso nas trajetórias esperadas para os indicadores analisados.

			Os resultados mostram desempenhos diversos entre Objetivos e em cada um deles. Os ODS com melhores previsões de cumprimento das metas são o ODS 3 (saúde e bem-estar), o ODS 7 (energia limpa e acessível), o ODS 9 (indústria, inovação e infraestrutura) e o ODS 15 (vida terrestre). Os Objetivos com maiores probabilidades de que as expectativas fracassem são o ODS 12 (produção e consumo responsáveis) e o ODS 13 (ação contra a mudança global do clima).

			No ODS 1 (erradicação da pobreza), ODS 2 (fome zero), ODS 4 (educação de qualidade), ODS 5 (igualdade de gênero), ODS 6 (água potável e saneamento), ODS 8 (trabalho decente e crescimento econômico), ODS 10 (redução das desigualdades), ODS 11 (cidades e comunidades sustentáveis) e ODS 16 (paz, justiça e instituições eficazes), o cumprimento da maioria das metas está no caminho certo, mas com prognósticos de descumprimento devido ao lento ritmo de avanço observado. 

			A situação se repete no âmbito sub-regional, motivo pelo qual os esforços necessários para o cumprimento das metas podem ser compartilhados entre países que dispõem de mecanismos institucionais sub-regionais propícios para a cooperação horizontal. Embora os países da América do Sul tenham melhores prognósticos em comparação com os da América Central e Caribe, o cenário geral para todas as sub-regiões é mais difícil do que o analisado anteriormente pela CEPAL.

			Dado este cenário regional, é inadiável um apelo aos países para a implementação de ações de política pública específicas concentradas em resolver os atrasos ainda vigentes, com o fim de consolidar um ritmo de avanço no cumprimento dos compromissos assumidos na Agenda 2030. 

			O esforço deve persistir para todos os ODS, com ênfase naqueles cujas metas e indicadores mostram a maior distância em relação aos respectivos patamares. O cenário descrito para 2030, em particular a muito baixa probabilidade de cumprimento de 32% das metas, não deve ser motivo para afrouxar os esforços, mas sim redobrá-los e assim estar em melhores condições para continuar trabalhando por um futuro produtivo, inclusivo e sustentável além de 2030. 
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			Anexo II.A1

			Quadro II.A1.1
Indicadores analisados para avaliar o cumprimento da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável
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			Fonte:	Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL).

			Anexo II.A2

			Boxe II.A2.1
Metodologia utilizada para calcular as projeções dos indicadores selecionados e a probabilidade de que em 2030 se tenha alcançado a respectiva meta 

			Os modelos projetivos das séries estatísticas correspondentes aos indicadores selecionados neste relatório estão associados à própria natureza de cada indicador, à disponibilidade de informação secundária e à robustez dos dados disponíveis. Como fonte das séries utilizou-se a CEPALSTAT, cujos dados procedem da Base de Dados Mundial de Indicadores dos ODS das Nações Unidas e indicadores regionais produzidos e compilados pela CEPAL.

			Em todas as séries utilizou-se um modelo autorregressivo integrado de média móvel (ARIMA) e, quando a disponibilidade de dados permitiu, foram construídos modelos econométricos de dados em painel com base na revisão da literatura e discriminação dos modelos utilizando diversos testes estatísticos.

			No caso das séries em que havia pouca informação ou não se contava com variáveis explicativas significativas, omitiu-se a regressão de dados em painel e as projeções foram feitas somente mediante o modelo ARIMA. Além disso, no que se refere a esse modelo, foram realizados testes de raiz unitária de Dickey-Fuller (1979) para determinar a estacionariedade da série. Uma vez realizado o teste, utilizou-se um modelo autorregressivo de ordem um se a série a ser projetada não contasse com uma raiz unitária e um modelo autorregressivo de ordem um com uma diferença se o indicador apresentasse uma ou mais raízes unitárias. 

			Quanto às séries nas quais se dispunha de suficiente informação para realizar projeções utilizando um modelo de dados em painel, definiu-se a especificação mais adequada e estimaram-se as regressões utilizando modelos de mínimos quadrados ordinários, efeitos aleatórios e efeitos fixos. Posteriormente, realizou-se o teste de Hausman (Durbin, 1954) para escolher entre o modelo de efeitos fixos e aleatórios e o teste de Breusch-Pagan (1979) para decidir entre o modelo de efeitos aleatórios e o de mínimos quadrados ordinários.

			Uma vez estimadas as regressões, os coeficientes obtidos foram utilizados para fazer projeções em cenários com alta probabilidade de ocorrerem as variáveis explicativas e para prever os valores da série até 2030. No caso das variáveis explicativas, as projeções foram feitas utilizando estimativas de organismos internacionais, como o Fundo Monetário Internacional (FMI), a tendência, a variação média ou a variação a taxas crescentes/decrescentes, ou mantendo a variável constante, conforme o que se adaptasse melhor à série observada. 

			Finalmente, com a finalidade de facilitar a leitura dos resultados sobre o cumprimento das metas propostas, construiu-se um “semáforo” de três cores (verde, amarelo e vermelho) que permite comparar duas lacunas: a lacuna entre o valor estimado para 2030 e o valor-alvo e a lacuna entre o ano-base e o valor-alvo (Bidarbakht-Nia, 2017).

			Para cada série definiu-se um patamar quantitativo a ser alcançado até 2030. Os patamares considerados correspondem aos estabelecidos na Agenda 2030; quando não havia um patamar explícito, foram propostos patamares baseados em documentos oficiais de organismos especializados das Nações Unidas ou patamares presentes em diversos compromissos internacionais que os Estados membros assumiram.

			O ano-base foi definido em função da disponibilidade de dados correspondentes a 2015; se não houvesse informação desse ano, os dados foram interpolados; se não era possível interpolar, utilizou-se o valor estimado no modelo ARIMA. Além disso, se nenhuma dessas opções era viável, utilizou-se como ano-base o ano mais próximo antes ou depois de 2015.

			O “semáforo” foi calculado com base na seguinte fórmula:

			[image: ]

			onde o subíndice se refere à variável de interesse, patamar se refere ao nivel estabelecido como Objetivo a ser alcançado até 2030 e projeção se refere à estimativa do modelo em painel ou do modelo ARIMA (caso não se contasse com a estimativa de dados em painel). 

			De acordo com o valor obtido na fórmula anterior, foram atribuídas as seguintes cores.
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			O verde indica que o objetivo será alcançado se continuarmos na trajetória atual; o amarelo indica que será necessário um esforço adicional; o vermelho indica que o objetivo não será alcançado. Além disso, a agregação das séries para os indicadores, metas e ODS foi feita implementando a proposta da Comissão Econômica e Social para a Ásia e o Pacífico (CESPAP) (Bidarbakht-Nia, 2017 e 2020).

			Fonte:	Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), com base em D. A. Dickey e W. A. Fuller, “Distribution of the estimators for autoregressive time séries with a unit root”, Journal of the American Statistical Association, vol. 74, Nº 366, junho de 1979; J. Durbin, “Errors in variables”, Review of the International Statistical Institute, vol. 22, Nº 1/3, 1954; T. S. Breusch e A. R. Pagan, “A simple test for heteroscedasticity and random coefficient variation”, Econometrica, vol. 47, Nº 5, setembro de 1979; A. Bidarbakht-Nia, “Measuring Sustainable Development Goals (SDGs): an inclusive approach”, Global Policy, vol. 11, Nº 1, fevereiro de 2020; e A. Bidarbakht-Nia, “Tracking progress towards the SDGs: measuring the otherwise ambiguous progress”, Working Paper Series, Nº SD/WP/05, Comissão Econômica e Social para a Ásia e o Pacífico (CESPAP), maio de 2017.





			
				
						1	O grau de completude das informações disponíveis sobre os indicadores dos ODS é medido como a porcentagem de dados anuais disponíveis a partir de 2015. Nos indicadores compostos por mais de uma série estatística, considerou-se a série com mais anos disponíveis. A análise inclui os indicadores oficiais do quadro de indicadores globais dos ODS e os indicadores regionais indiretos (proxy) e complementares que fazem parte do conjunto de indicadores priorizados para o monitoramento dos ODS na América Latina e no Caribe. No caso dos indicadores oficiais, a fonte de informação corresponde à Base de Dados Mundial de Indicadores dos ODS mantida pela Divisão de Estatística das Nações Unidas. Os indicadores complementares regionais baseiam-se em informações estatísticas compiladas e publicadas pela CEPAL no CEPALSTAT. O que é medido para cada indicador corresponde à quantidade de dados disponíveis desde 2015 até o ano corrente como porcentagem do total de pontos esperados nesse período. Foram excluídos alguns indicadores para alguns países que, por suas características, não são aplicáveis à região ou a alguns países.


						2	Veja no anexo II.A1 uma lista dos indicadores estudados.  


						3	O panorama sub-regional que se apresenta resulta de uma aproximação ao cenário de 2030, à qual se chega partindo dos mesmos pressupostos utilizados no caso do modelo regional. A ausência de dados incide na possibilidade de análise e na robustez dos métodos aplicados. Essa situação torna-se mais evidente quando as métricas são aplicadas a conjuntos mais delimitados, em que as séries estatísticas apresentam maiores lacunas de informação.
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			Introdução

			A segunda metade do período estabelecido para o cumprimento dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) já está em curso. Cabe à Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL) apresentar o sétimo relatório sobre o progresso e os desafios regionais da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável na América Latina e no Caribe. 

			Este relatório se enquadra num complexo cenário mundial marcado pela continuação das diversas crises que se manifestam há vários anos, vinculadas ao lento crescimento da economia e do comércio, mudança climática, migrações forçadas, conflitos geopolíticos e recentes crises humanitárias causadas pelos enfrentamentos bélicos na Europa e no Oriente Médio.

			No âmbito regional, o cenário não é menos complexo. Como resultado do contexto mundial e das condições estruturais próprias da região, a América Latina e o Caribe mostram um ritmo de crescimento muito lento e elevada prevalência de empregos precários, o que provoca deterioração dos níveis de bem-estar social e progresso material. A estas circunstâncias, que obstaculizam o avanço no cumprimento dos ODS na região, somam-se os desafios regionais de curto prazo. 

			O capítulo I do relatório examina em profundidade tanto o panorama internacional de lenta evolução econômica, fragmentação entre as grandes potências e complexa situação geopolítica quanto os desafios que a região enfrenta em matéria de desenvolvimento sustentável. Também discute a implementação de políticas de desenvolvimento produtivo, que podem contribuir significativamente à recuperação da taxa de crescimento econômico, assentando-a numa base sustentável e duradoura, bem como à aceleração do avanço no cumprimento dos ODS. 

			Ante este complexo cenário regional e mundial, para avançar na consecução dos ODS na América Latina e no Caribe é preciso dar um maior impulso à formulação e implementação de políticas inovadoras com uma visão estratégica de longo prazo. Para isso, é necessário dispor de informação que permita definir e dimensionar com maior clareza os desafios que a região enfrenta, a fim de poder tomar decisões com base empírica e formular cenários futuros desejáveis, bem como as trajetórias para alcançá-los. 

			O capítulo II concentra-se na medição da evolução dos indicadores e metas dos ODS na região e em três sub-regiões: América do Sul, América Central e México e Caribe. A CEPAL estima que somente 22% das metas sobre as quais se conta com informação mostram um comportamento que permite prever seu cumprimento em 2030; 46% delas apresentam uma tendência correta, mas insuficiente para serem alcançadas no prazo estabelecido; as restantes 32% mostram uma tendência de retrocesso que torna muito pouco provável seu cumprimento em 2030. 

			O capítulo III apresenta os avanços e desafios relacionados com os cinco ODS selecionados para serem estudados em profundidade no fórum político de alto nível sobre o desenvolvimento sustentável: o ODS 1 (erradicação da pobreza), o ODS 2 (fome zero), o ODS 13 (ação contra a mudança global do clima), o ODS 16 (paz, justiça e instituições eficazes) e o ODS 17 (parcerias e meios de implementação). A análise da evolução recente dos indicadores e metas desses ODS permite constatar a magnitude dos esforços que devem ser feitos para seu cumprimento até 2030. A trajetória de alguns indicadores é preocupante e manifesta a necessidade de implementar ações imediatas para melhorar a institucionalidade e a governança, bem como convocar tanto os setores público e privado como a sociedade civil para realizar esforços conjuntos e assumir compromissos nesse sentido. 

			Para retomar uma trajetória que leve ao cumprimento dos ODS nos prazos estabelecidos, é importante contar com alternativas para abordar os problemas mais urgentes, baseadas tanto em experiências bem-sucedidas como em conhecimento especializado. A segunda parte do relatório se refere a duas dessas alternativas.

			O capítulo IV discute, sob a perspectiva da região, a proposta do Grupo das Nações Unidas para o Desenvolvimento Sustentável, concentrada em impulsionar um conjunto de seis transições justas para a sustentabilidade que podem acelerar o cumprimento dos ODS. A CEPAL determinou que essas transições são fundamentais para impulsionar o desenvolvimento produtivo, inclusivo e sustentável dos países da região. Referem-se especificamente às seguintes áreas: i) sistemas alimentares, ii) acesso à energia a baixo custo, iii) conectividade digital, iv) educação, v) emprego e proteção social e vi) mudança climática, perda de biodiversidade e poluição. Em cada caso analisam-se as características desejáveis da transição em questão, os desafios para torná-la realidade e os investimentos necessários.

			O capítulo V examina a evolução recente das fontes de financiamento para o desenvolvimento na América Latina e no Caribe. Insiste-se na necessidade de ampliar a disponibilidade de recursos financeiros e nas propostas de políticas necessárias a fim de retomar o rumo para o cumprimento dos ODS. Analisa a evolução recente das fontes de financiamento interno e externo, inclusive os mecanismos inovadores para a gestão da dívida, e a urgência de reformar a arquitetura e as instituições do sistema financeiro internacional. 

			O relatório termina com uma compilação das principais conclusões e um conjunto de recomendações para aprofundar a análise das alternativas de políticas e ações necessárias para que a evolução dos indicadores se aproxime das metas propostas para 2030.
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			A.	Transitar para um desenvolvimento produtivo, inclusivo e sustentável

			Os países latino-americanos e caribenhos enfrentam desafios que têm origem no contexto mundial e nas dinâmicas regionais próprias. O sistema econômico multilateral baseado em regras claras e previsíveis, com cadeias globais de produção concentradas na busca da eficiência, está em risco diante da complexa situação geopolítica. Isso resultou num mundo fragmentado em blocos regionais, com escassa cooperação para o desenvolvimento global. 

			As potências econômicas do mundo renovam suas políticas de desenvolvimento produtivo e relocalizam seus centros de produção e as rotas de suas cadeias de distribuição. Essas dinâmicas têm impacto nos países da América Latina e do Caribe, influenciando a tomada de decisões para enfrentar ameaças, aproveitar oportunidades e minimizar prejuízos num contexto global instável, sobre o qual a região não tem controle. Isso impõe a necessidade de explorar e analisar as megatendências mundiais e preparar as melhores respostas e estratégias. 

			Nesse contexto, a região está sofrendo uma crise de desenvolvimento, que se manifesta na lenta evolução, estagnação e deterioração do progresso social e material, bem como da qualidade de vida da população. O ritmo de crescimento econômico é muito lento e o desenvolvimento produtivo está defasado em relação aos competidores internacionais, a produtividade praticamente se estagnou nos últimos 20 anos e a pobreza e a desigualdade continuam em níveis muito altos.

			As ações realizadas durante várias décadas para levar a região a um cenário de sustentabilidade foram insuficientes, colocando em risco o cumprimento dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). A região precisa transitar aceleradamente para um modelo que promova transformações no desempenho produtivo, social e ambiental, com o desenvolvimento sustentável como objetivo central. 

			A urgência de acelerar o cumprimento da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável impõe a necessidade de realizar profundas transformações das políticas de desenvolvimento produtivo e macroeconômicas (fiscais, monetárias, cambiais), no sentido do “que” fazer e “como” fazê-lo, de modo que facilitem a implementação dessa Agenda e potencializem seu impacto no crescimento e na produtividade, com uma visão estratégica de longo prazo e com a participação de múltiplos atores em todos os territórios.

			É necessário dirigir o olhar para o horizonte distante a fim de facilitar a adoção de políticas públicas prospectivas, ou seja, políticas com objetivos de longo prazo que sejam o resultado do diálogo e de acordos amplos, participativos e inclusivos entre os atores do desenvolvimento. Precisamos de um Estado renovado e de acordos democráticos sobre o papel dos atores, o que deve redundar na formação de uma governabilidade democrática e uma nova governança da ação pública.

			As políticas de desenvolvimento produtivo destacam o potencial das ações coordenadas entre o Estado, o setor privado e a sociedade civil, entre outros atores, para impulsionar transformações estruturais duradouras dirigidas a obter um aumento sustentado da produção e da produtividade. As iniciativas de cluster são um bom exemplo de políticas que deram bons resultados e geraram aprendizagens valiosas em vários países da região. Essas iniciativas podem ser combinadas de maneira frutífera com outras políticas e programas de desenvolvimento produtivo no âmbito nacional e subnacional. 

			Reitera-se a proposta de concentrar esforços em setores dinamizadores, que os países e seus territórios poderiam utilizar como referência para estabelecer prioridades em suas políticas de desenvolvimento produtivo. Esses setores dinamizadores estão presentes, em diferente grau, nas economias dos países da região e oferecem incentivos para o aumento da produtividade e oportunidades de investimento e colaboração com outros países da região e outras regiões do mundo.

			B.	Enfrentar os desafios para alcançar os ODS

			A análise da evolução dos indicadores de avanço no cumprimento dos ODS evidencia um panorama regional heterogêneo e complexo. Embora se observe um bom desempenho no cumprimento de alguns ODS, persistem desafios na maioria deles, o que nos obriga a atuar com urgência para mudar o rumo e realinhar em direção às metas as trajetórias que foram afetadas pela pandemia de COVID-19 e pelo conjunto de fenômenos e crises globais, a fim de retomar o caminho para alcançar os objetivos definidos em 2015.

			As melhores previsões acerca do cumprimento das metas são as correspondentes ao ODS 3 (saúde e bem-estar), ODS 7 (energia limpa e acessível), ODS 9 (indústria, inovação e infraestrutura) e ODS 15 (vida terrestre). As maiores probabilidades de fracasso no cumprimento das expectativas correspondem ao ODS 12 (consumo e produção responsáveis) e ao ODS 13 (ação contra a mudança global do clima).

			Por sua vez, os ODS nos quais se avança pelo caminho certo para a maioria das metas, mas com prognósticos de descumprimento devido ao ritmo lento, são o ODS 1 (erradicação da pobreza), o ODS 2 (fome zero), o ODS 4 (educação de qualidade), o ODS 5 (igualdade de gênero), o ODS 6 (água potável e saneamento), o ODS 8 (trabalho decente e crescimento econômico), o ODS 10 (redução das desigualdades), o ODS 11 (cidades e comunidades sustentáveis) e o ODS 16 (paz, justiça e instituições eficazes).  

			Num contexto de renovada colaboração entre os países e sub-regiões (América do Sul, América Central e Caribe), será fundamental compartilhar experiências relevantes dirigidas a acelerar o avanço no cumprimento dos ODS, especialmente nos casos em que existem mecanismos institucionais sub-regionais propícios para a cooperação. Isso possibilitaria a redução das lacunas entre as trajetórias observadas e os patamares definidos nas metas, bem como a diminuição das diferenças no cumprimento dos ODS entre os territórios de um país. 

			Enfrentamos numerosos desafios, mas ao mesmo tempo contamos com múltiplas vantagens e oportunidades para retomar o caminho e acelerar o passo para o pleno cumprimento dos cinco ODS analisados em maior profundidade neste documento (ODS 1, 2, 13, 16 e 17). Na maioria dos casos, é preciso realizar um esforço adicional para aumentar o número de metas nas quais existe uma trajetória de cumprimento até 2030. 

			Para acelerar o cumprimento do ODS 1 (erradicação da pobreza), é preciso elevar o crescimento econômico e simultaneamente reduzir as desigualdades, fomentando o emprego produtivo e aprofundando as políticas setoriais de educação, saúde, habitação e acesso a serviços básicos, com uma orientação para o fechamento de lacunas de gênero e territoriais. Em segundo lugar, deve-se impulsionar o aumento da cobertura e suficiência dos sistemas de proteção social, sobretudo em matéria de pensões e transferências a grupos com baixa renda, promovendo sua integralidade mediante uma maior articulação entre seus componentes, bem como entre a proteção social e outras políticas sociais. É preciso garantir a sustentabilidade desses sistemas, mediante um nível de gasto que permita a implementação das políticas sociais necessárias para o cumprimento do ODS 1.

			Em relação ao ODS 2 (fome zero), em todo o mundo deve-se enfrentar a confluência de crises e conflitos que implicam um retrocesso no combate à fome, insegurança alimentar, desnutrição e má nutrição. É necessário levar em conta que a produtividade do setor de alimentos é limitada pelos choques climáticos que provocam perdas na produção e problemas de oferta que aumentam a insegurança alimentar. Para enfrentar esses desafios, a América Latina e o Caribe precisam realizar investimentos que permitam produzir mais alimentos mediante sistemas alimentares com maior resiliência aos choques climáticos, utilizando menos recursos e reduzindo as emissões de gases de efeito estufa (GEE). Mediante esses investimentos deve-se procurar também aumentar a renda dos produtores e melhorar o acesso da população a uma alimentação diversificada e saudável.

			Com respeito ao ODS 13 (ação contra a mudança global do clima), deve-se acelerar a velocidade de descarbonização da economia da região entre quatro e cinco vezes para cumprir os compromissos de redução de emissões de GEE, aumentando o investimento e fortalecendo o desenvolvimento produtivo em setores essenciais da transição mundial para a neutralidade de carbono (energias renováveis, transporte sustentável, bioeconomia e economia circular, entre outros) e naqueles que potencializam o esforço de adaptação à mudança climática e mitigação de seus efeitos, bem como a gestão de riscos. Por ser a região altamente vulnerável à mudança climática, é necessário fechar as persistentes lacunas de investimento em matéria de redução do risco de desastres (RRD), reconstrução e ampliação dos sistemas de alerta precoce. Também é imprescindível que os países da região e a comunidade internacional avancem na coordenação de suas agendas em matéria de mudança climática, desenvolvimento sustentável e RRD.

			No que se refere ao ODS 16 (paz, justiça e instituições eficazes), para o combate à violência é preciso que as instituições públicas encarregadas dessa tarefa recuperem a confiança dos cidadãos e se fortaleçam, de modo a contar com um Estado que garanta os direitos humanos. A fim de promover o Estado de direito e garantir o acesso à justiça para todos, é essencial implementar políticas de justiça aberta e aproveitar as ferramentas digitais para reforçar os sistemas de controle e favorecer uma maior transparência e prestação de contas a respeito dos casos considerados nas diversas instâncias judiciais. A solidez institucional, que pressupõe um maior e melhor acesso dos cidadãos à informação pública, facilita a colaboração e a tomada de decisões, permite planejar respostas a eventos disruptivos e favorece a organização em estruturas participativas que possibilitam formular soluções de maneira conjunta, mediante o conhecimento coletivo. 

			Com relação ao ODS 17 (parcerias e meios de implementação), a mobilização de recursos internos é restringida pelo baixo crescimento, altos níveis de dívida e reduzida carga fiscal; a isso se soma a escassez dos recursos internacionais, devido à classificação da maioria dos países da região como países de renda média. Uma maior mobilização de recursos, que favoreça os avanços tecnológicos num contexto de maiores oportunidades comerciais, daria aos países a possibilidade de obter ganhos de eficiência, escala e aprendizagem, o que aumentaria a produtividade. Com isso seria possível aumentar o crescimento econômico potencial, bem como criar mais e melhores empregos e aumentar a arrecadação tributária, o que por sua vez ampliaria o espaço fiscal para implementar novas políticas orientadas ao desenvolvimento sustentável. Para chegar a esse cenário de maior mobilização de recursos são necessárias mais e melhores parcerias entre os governos, o setor privado, a sociedade civil e as instituições internacionais, baseadas em visão, princípios e valores compartilhados, que levem à colaboração e ao trabalho conjunto. 

			C.	Acelerar as transições para a sustentabilidade

			Seis transições são essenciais para a transformação do modelo de desenvolvimento, dirigida a avançar da situação atual de lento crescimento, com emprego precário, estagnação do desenvolvimento social e deterioração do meio ambiente, para um desenvolvimento mais produtivo, inclusivo e sustentável, que gere prosperidade e progresso social e melhore a qualidade de vida da população latino-americana e caribenha.

			As seis transições para a sustentabilidade (nas áreas de sistemas alimentares, acesso à energia com baixo custo, transformação digital, educação, emprego e proteção social e mudança climática) estão em andamento na região. Sua aceleração exige novas estratégias, políticas, planos, programas e projetos de desenvolvimento de longo prazo, formulados e executados coletivamente pelos atores sociais com a coordenação do Estado, para responder às seguintes perguntas: o que se deve fazer, como e com que recursos? O impulso às iniciativas transformadoras dos padrões de desenvolvimento vigentes requer o fortalecimento das capacidades institucionais de diálogo social e inclusão, governança, parcerias público-privadas, abordagem multiescalar e visão prospectiva. 

			Insiste-se na incorporação da prospectiva na ação pública não só para acelerar o cumprimento da Agenda 2030, mas também para aspirar a objetivos mais desafiantes além de 2030. As seis transições mencionadas devem ser guiadas num esforço deliberado dos atores sociais, de modo que se dirijam a um destino desejado; não se pode deixar sua trajetória simplesmente entregue às forças do mercado, ao efeito dos vaivéns da política, a choques do setor externo ou ao acaso. O planejamento estratégico e a prospectiva, combinados com o fortalecimento da capacidade das instituições, são ferramentas muito úteis a fim de impulsionar as seis transições essenciais para a materialização de um futuro mais produtivo, inclusivo e sustentável nos países da região. 

			D.	Aumentar as opções de financiamento

			De acordo com estimativas recentes, na América Latina e no Caribe as necessidades adicionais de investimento para avançar rumo ao desenvolvimento sustentável situam-se entre 3% e 8% do PIB regional por ano. Contudo, o espaço fiscal é limitado e a arquitetura financeira internacional é caracterizada por profundas desigualdades e ineficiências, motivo pelo qual não foi possível apoiar a mobilização de financiamento estável e de longo prazo para os investimentos necessários para combater a crise climática e alcançar os ODS. 

			O relatório do Secretário-geral “Reformas da arquitetura financeira internacional”1 descreve um caminho para reformar a arquitetura financeira e tributária internacional em seis âmbitos: i) governança econômica mundial; ii) alívio da dívida e custo da dívida soberana; iii) financiamento público internacional; iv) rede mundial de segurança financeira; v) marcos regulatórios e políticas que combatam a visão de curto prazo nos mercados de capitais, vinculem melhor a rentabilidade do setor privado com o desenvolvimento sustentável e os ODS e abordem a integridade financeira; e vi) arquitetura tributária mundial para um desenvolvimento sustentável equitativo e inclusivo. 

			No plano regional, a CEPAL recomenda a mobilização de recursos públicos e privados, com um enfoque multidimensional que alinhe a política fiscal com os ODS e, ao mesmo tempo, crie as condições para desbloquear o capital privado e atrair investimentos. Propõe-se estabelecer um novo pacto fiscal que oriente os incentivos fiscais no sentido dos objetivos de desenvolvimento e assente as bases da sustentabilidade das finanças públicas. Esse pacto deve concentrar-se no aumento da receita permanente para atender às necessidades de bem-estar, investimento e sustentabilidade ambiental através de um gasto público mais eficiente e eficaz. Para isso, é necessário aumentar tanto o nível da arrecadação tributária como sua progressividade e a capacidade de reduzir as desigualdades de renda e riqueza. 

			Para elevar a arrecadação tributária é preciso reduzir a evasão fiscal e os gastos tributários, bem como modernizar os regimes fiscais aplicados à exploração de recursos naturais não renováveis. Deve-se melhorar a eficiência da política de gasto público para reduzir lacunas sociais e aproveitar o potencial de crescimento da economia, priorizando medidas com alto rendimento econômico, social e ambiental. O gasto público deve fomentar um desenvolvimento produtivo, inclusivo e sustentável no médio e longo prazo.

			É possível aumentar a capacidade dos bancos de desenvolvimento para mobilizar recursos financeiros através de uma maior capitalização, um uso mais eficiente de seu capital e maior flexibilidade em seus critérios de empréstimo. O setor público pode apoiar os esforços dos bancos de desenvolvimento para obter financiamento de baixo custo a longo prazo, mediante a concessão de garantias, o fortalecimento de capacidades e a diversificação de projetos. 

			E.	Outras ações relevantes para acelerar o avanço no cumprimento dos ODS

			A implementação da Agenda 2030 evidenciou a relevância da participação de todos os atores do desenvolvimento: governos nacionais, subnacionais e locais, associações do setor privado e empresas de todos os tamanhos e origem do capital, organizações não governamentais e outras organizações da sociedade civil, parlamentos, institutos de pesquisa e instituições de ensino superior, entidades de cooperação internacional e entidades financeiras regionais e globais. É importante continuar impulsionando a participação ampla, inclusiva e democrática dos atores para fortalecer a conscientização pública, mobilizar o apoio das múltiplas partes interessadas, formar parcerias e impulsionar mecanismos de coordenação para o acompanhamento dos ODS.

			Também é relevante continuar fortalecendo os mecanismos de governança da implementação da Agenda 2030 e os esforços de acompanhamento dos avanços no cumprimento dos ODS: 19 países da região contam com uma instituição pública especialmente designada para sua implementação e acompanhamento. Entre 2016 e 2023, dos 33 países da região, 32 informaram ao menos uma vez sobre seu progresso na apropriação, acompanhamento e implementação da Agenda 2030 no âmbito nacional, mediante a apresentação de revisões nacionais voluntárias. É relevante continuar realizando esses esforços de acompanhamento dos ODS no âmbito nacional. 

			No âmbito subnacional, é importante impulsionar a elaboração de revisões locais voluntárias, que têm o potencial de alinhar os planos nacionais de desenvolvimento e os ODS com as prioridades dos territórios, complementando os esforços de acompanhamento nacional e facilitando o diálogo entre diversos níveis de governo para a elaboração de políticas integradas, coerentes e coordenadas2.

			As revisões nacionais voluntárias e as revisões locais voluntárias deixam lições e aprendizagens que indicam sua evolução para converter-se em ferramentas de análise da natureza, do avanço e dos desafios dos ODS e fornecer insumos essenciais para a implementação de ações e políticas com soluções que permitam acelerar o cumprimento dos ODS.

			F.	Síntese final

			Ante a crise do desenvolvimento e o atraso relativo no cumprimento dos ODS, é preciso promover na América Latina e no Caribe uma mudança de rumo na condução das políticas públicas, o impulso de novas áreas estratégicas que liderem o processo, a implantação de iniciativas transformadoras, uma nova governança das formas de ação pública, uma participação efetiva e novas funções dos atores sociais, o fortalecimento das capacidades das instituições e o uso de novas ferramentas, como o planejamento estratégico e a prospectiva. 

			A região requer uma nova governança para o desenvolvimento, com ações e políticas que impulsionem processos de transição nas áreas de sistemas alimentares, energia, transformação digital, educação, emprego e proteção social e mudança climática, que podem contribuir significativamente para a transformação estrutural que leve a um cenário de produtividade, inclusão e sustentabilidade do desenvolvimento.

			O processo de implementação da Agenda 2030 tem mostrado que a função do Estado é fundamental na construção de um futuro sustentável e inclusivo. É necessário um Estado proativo que retome, fortalecido, suas funções básicas como coordenador e articulador das transições para a sustentabilidade. É preciso um Estado que impulsione os setores com maior potencial transformador e acelerador de processos de aprendizagem para desenvolver as capacidades, as habilidades e a inovação em todos os níveis. Também deve ser um Estado que crie mercados, apoiando as empresas, fomentando a modernização tecnológica, eliminando gargalos de infraestrutura e facilitando investimentos para o desenvolvimento. A transformação do modelo exige um Estado capaz de impulsionar a construção de instituições eficazes, a boa governança e o diálogo social para a implementação bem-sucedida de políticas públicas de novo tipo à altura da crise do desenvolvimento que afeta a região. 

			Os trabalhos relativos à Agenda 2030 impulsionaram na região processos de diálogo com um propósito comum, bem como aprendizagens e intercâmbios de experiências, o que redundou na instalação e desenvolvimento de capacidades valiosas para promover o desenvolvimento sustentável. Essa pegada institucional pode ser aproveitada e aprofundada para avançar na resposta a “como fazer” a ação pública em diversos âmbitos vinculados com a transição justa para a sustentabilidade. O desenvolvimento de capacidades prospectivas é necessário para concretizar de forma rápida, segura e com a adequada flexibilidade as seis transições descritas. 

			A Cúpula do Futuro, a ser realizada em setembro de 2024, deve propiciar o fortalecimento do compromisso com a Agenda 2030, bem como políticas e ações renovadas e audazes de todos os atores. Deve-se persistir no esforço em relação a todos os ODS, com ênfase naqueles cujos indicadores mostram a maior distância dos patamares definidos. O cenário descrito para 2030, em particular a muito baixa probabilidade de cumprimento de quase um terço das metas, não deve ser motivo para afrouxar os esforços, mas, ao contrário, para redobrá-los e chegar a essa data em melhores condições para continuar trabalhando por um futuro mais produtivo, inclusivo e sustentável para a região.



			
				
						1	Nações Unidas, “Reformas de la arquitectura financiera internacional”, Informe de Políticas de Nuestra Agenda Común, Nº 6, 2023.


						2	A CEPAL elaborou, com contribuições do Departamento de Assuntos Econômicos e Sociais (DAES) das Nações Unidas, um guia para a preparação de revisões locais voluntárias, com o título “Territorialização dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) na América Latina e no Caribe: guia para a elaboração de exames locais voluntários no âmbito subnacional”. Seu lançamento está previsto para a Sétima Reunião do Fórum dos Países da América Latina e do Caribe sobre Desenvolvimento Sustentável, a ser realizado em abril de 2024 na sede da CEPAL em Santiago.  
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			Introdução

			Em 2023, o dinamismo da economia mundial continuou fraco. Embora a inflação tenha diminuído, as taxas de juros das principais economias não baixaram, motivo pelo qual os custos de financiamento mantiveram-se elevados, situação que não deve mudar durante os próximos anos. Isso contribuiu para a diminuição tanto do crescimento do PIB e do comércio em relação a 2022 como dos fluxos de capital para as economias emergentes.

			A atividade econômica na América Latina e no Caribe continua seguindo uma trajetória de baixo crescimento em relação à sua média histórica (CEPAL, 2023a). Em comparação com a situação observada em 2022, todas as sub-regiões apresentaram crescimento menor em 2023 e a desaceleração mais pronunciada ocorreu na América do Sul. Os níveis de dívida soberana, embora tenham diminuído, ainda são muito elevados, o que, somado ao aumento do custo do financiamento externo e interno, manteve as restrições no espaço fiscal (CEPAL, 2023a). 

			No âmbito monetário, embora a inflação tenha continuado a cair, a política monetária continua com um viés restritivo, devido aos efeitos que a redução de taxas poderia ter sobre os fluxos de capital e a taxa de câmbio, considerando que, conforme mencionado, nos países desenvolvidos as taxas de juros mantiveram-se altas. Observa-se também uma desaceleração da capacidade de investimento e criação de empregos em todas as áreas de atividade, bem como a persistência de elevados níveis de informalidade e grandes disparidades de gênero, especialmente no que se refere às taxas de participação e de desocupação.

			Nesse contexto, as políticas aplicadas na América Latina e no Caribe há cerca de quatro décadas têm sido insuficientes para impulsionar o desenvolvimento sustentável da região. Em particular, conforme detalhado no capítulo II, muitas metas dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) muito provavelmente não serão alcançadas em 2030. É fundamental iniciar rapidamente a transição para um modelo capaz de impulsionar transformações que se reflitam no desempenho do aparelho produtivo, social e ambiental e, portanto, no objetivo central de alcançar um desenvolvimento inclusivo e sustentável. Por sua vez, isso exige a realização de mudanças institucionais de grande amplitude  no domínio das políticas públicas. É necessário e urgente realizar profundas transformações em matéria de políticas, que incidam não só na decisão do “que” fazer, mas também de “como” fazer. Essas modificações devem afetar tanto as políticas de desenvolvimento produtivo como as políticas macroeconômicas coadjuvantes (fiscais, monetárias e cambiais) que facilitem sua implementação e potencializem seu impacto no crescimento e na produtividade, e devem ser feitas com uma perspectiva estratégica de longo prazo, que propicie a efetividade das instituições e promova mudanças estruturais virtuosas e duradouras.

			Após esta introdução, as seções B e C deste capítulo apresentam a evolução recente dos contextos internacional e regional, com o objetivo de compreender como influem sobre os consideráveis desafios do cumprimento dos ODS na região. A seção D discute o necessário processo de mudança para um novo modelo de desenvolvimento produtivo, inclusivo e sustentável, que pode ser desencadeado a partir da implementação de políticas de desenvolvimento produtivo, dirigidas particularmente a fomentar o desenvolvimento de clusters essenciais. Por último, a seção E apresenta as conclusões dessa análise.

			A.	O contexto internacional: a geopolítica dirigindo as relações entre os países

			Os países latino-americanos e caribenhos enfrentam desafios derivados tanto da situação da economia mundial como das próprias dinâmicas regionais. A globalização (conforme conhecida a partir da década de 1990) mudou e continua mudando. O sistema multilateral baseado em regras claras e previsíveis, com cadeias globais de produção altamente fragmentadas baseadas na busca da eficiência, está dando lugar a outro sistema em que a tomada de decisões é guiada por motivos de caráter mais político do que econômico. Enquanto antes se celebrava a interdependência e se confiava nas organizações multilaterais para dirimir controvérsias entre Estados soberanos, o sistema atual se baseia menos em regras e mais na estratégia e no poder. 

			A transformação das cadeias globais de produção, o conflito entre a Rússia e a Ucrânia e a concorrência produtiva e tecnológica entre as grandes potências contribuem para enfraquecer o ritmo de crescimento global e geram maior volatilidade nos mercados financeiros e de matérias-primas internacionais. Isso reforçou as pressões inflacionárias mundiais e levou os bancos centrais a endurecer a política monetária de maneira acelerada e sincronizada para ancorar as expectativas de inflação, reduzindo significativamente os fluxos de capital para os mercados emergentes.

			As grandes potências econômicas do mundo temem a interdependência e buscam ativamente a redução de riscos. Incentivam também uma nova geração de políticas industriais e a relocalização de suas cadeias de produção. Todos esses elementos afetam seriamente o crescimento da América Latina e do Caribe e influenciam a tomada de decisões econômicas, já que forçam a região a levar em conta situações geopolíticas sobre as quais não exerce nenhum controle.

			O conflito entre Hamas e Israel se somou a um conjunto de crescentes tensões geopolíticas que estão levando o mundo a uma maior fragmentação geoeconômica, aumentando a instabilidade e a incerteza nos âmbitos econômico e social. Prevê-se que as taxas de juros se manterão em níveis elevados e que poderiam continuar aumentando se ressurgirem as pressões inflacionárias. Por sua vez, a crise no setor imobiliário da China introduz um risco adicional no panorama econômico mundial. Uma desaceleração mais pronunciada do que previsto nesse país poderia ter repercussões significativas no desempenho econômico mundial, o que afetaria especialmente seus parceiros comerciais, entre os quais se inclui a maioria dos países da região. Além disso, essa situação poderia ter um impacto direto nos preços das matérias-primas no âmbito internacional (CEPAL, 2023a). 

			Estima-se que a economia mundial cresceu 3,0% em 2023 e se espera um crescimento do PIB de 2,9% para 2024 (veja o gráfico I.1), cifras que continuam abaixo da média anual de 3,8% observada entre 2000 e 2019. Quanto às economias avançadas, calcula-se que seu crescimento diminuirá de 2,6% em 2022 para 1,5% em 2023 e 1,4% em 2024, num contexto marcado por um desempenho melhor do que projetado em meados do ano no caso dos Estados Unidos, mas pior do que o previsto no caso da União Europeia (o primeiro e o terceiro parceiro comercial da América Latina e do Caribe, respectivamente). Quanto às economias dos mercados emergentes e em desenvolvimento, estima-se uma taxa de crescimento de 4,0% tanto em 2023 como em 2024, em comparação com 4,1% em 2022. Dentro desse grupo, prevê-se um crescimento de 5,0% em 2023 e 4,2% em 2024 no caso da China, o segundo parceiro comercial da região, dada a continuidade da crise no setor imobiliário desse país (CEPAL, 2023a). 

			Gráfico I.1
Regiões e países selecionados: taxa de crescimento do produto interno bruto (PIB) em 2022 e projeções para 2023 e 2024

			(Em porcentagens)
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			Fonte:	Comissão Econômica para a América Latina e Caribe (CEPAL), com base em Fundo Monetário Internacional (FMI), World Economic Outlook: Navigating Global Divergences, Washington D. C., 2023.

			a	O exercício fiscal começa em abril e termina em março do ano seguinte.

			Num contexto caracterizado por redução da demanda e menor expansão do produto mundial, o volume do comércio internacional de bens cresceu somente 3,2% em 2022, o que representa uma acentuada desaceleração após a expansão de 10,8% registrada em 2021 (CEPAL, 2023b) (veja o gráfico I.2). Em 2023, o dinamismo do comércio regional de bens mostrou tendência descendente, especialmente as importações. Entre janeiro e agosto de 2023, o volume exportado cresceu a uma taxa interanual de 1,0%, que não foi suficiente para compensar a queda de 3,5% nos preços. Em consequência, o valor exportado registrou diminuição de 2,4% nesse período. No caso das importações, tanto os preços como os volumes apresentaram quedas interanuais nos oito primeiros meses do ano (com variações de -2,5% e -4,5%, respectivamente) (CEPAL, 2023b). Estima-se que em 2024 o comércio terá uma expansão de 3,3%. 

			Quanto aos preços das matérias-primas, durante 2023 os preços dos bens não energéticos mantiveram a tendência à queda observada desde a segunda metade de 2022. Os preços dos bens energéticos, especialmente dos derivados do petróleo, experimentaram aumento desde a metade de 2023 (CEPAL, 2023a). Apesar desse aumento, em 2023 os preços dos bens energéticos ficaram 21% abaixo dos níveis médios vigentes em 2022, e os preços dos produtos básicos foram em média 11% inferiores (veja o quadro I.1). Isto se deve não só à alta base de comparação (de 2022), mas também à desaceleração da atividade econômica em todo o mundo. Prevê-se que em 2024 os preços cairão 1,0% em relação aos vigentes em 2023. Cabe destacar que, apesar da diminuição dos preços registrada em 2023 e da projetada para 2024, os preços dos produtos básicos continuariam mais de 30% acima dos níveis médios de 2019, antes do início da pandemia de COVID-19 (CEPAL, 2023a).

			Gráfico I.2
Volume do comércio mundial: variação interanual de janeiro de 2018 a agosto de 2023 e projeção para 2023

			(Em porcentagens, com base em índice ajustado sazonalmente)
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			Fonte:	Comissão Econômica para a América Latina e Caribe (CEPAL), com base em Netherlands Bureau for Economic Policy Analysis (CPB), World Trade Monitor [base de dados on-line] https://www.cpb.nl/en/worldtrademonitor; Organização Mundial do Comércio (OMC), Global Trade Outlook and Statistics Update: October 2023, Genebra, 2023.

			a	Projeção da OMC para 2023.

			Quadro I.1
Preços internacionais dos produtos básicos: variação interanual em 2022, variação interanual projetada para 2023 e 2024 e comparação entre os preços médios de 2024 e 2019

			(Em porcentagens)
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			Fonte:	Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), com base em Banco Mundial, “World Bank Commodities Price Data (The Pink Sheet)”, Washington D.C., 2 de novembro de 2023; Commodity Markets Outlook, October 2023: Under the Shadow of Geopolitical Risks, Washington D. C., 2023; Fundo Monetário Internacional (FMI), World Economic Outlook Database [on-line] https://www.imf.org/en/Publications/WEO/weo-database/2023/October; Economist Intelligence Unit (EIU), “CountryData” [base de dados on-line] https://store.eiu.com/produt/countrydata; Administração de Informação Energética dos Estados Unidos, Short-Term Energy Outlook, Washington D.C., setembro de 2023; Banco Central do Chile, Informe de Política Monetaria: septiembre 2023, Santiago, 2023; Banco Central da Reserva do Peru (BCRP), Reporte de inflación septiembre 2023: panorama actual e proyecciones macroeconómicas 2023-2024, Lima, 2023; e Bloomberg.

			Nota:	As cifras de 2023 são estimativas e as de 2024 são projeções.

			Estima-se que a inflação média mundial tenha diminuído de 8,7% em 2022 para 6,9% em 2023 e se espera que baixe para 5,8% em 2024, cifra acima da média de 3,6% registrada na década anterior à pandemia (2010-2019). Cabe destacar também que em 2022 a taxa de inflação interanual média dos preços ao consumidor foi mais alta nas economias emergentes e em desenvolvimento do que nas economias avançadas, como havia ocorrido no período 2010-2019. Estima-se que também o foi em 2023 e que continuará assim em 2024. 

			No âmbito financeiro, embora a volatilidade financeira mundial em 2023 tenha sido, em média, menor do que em 2022, as condições de financiamento continuam significativamente restritivas. As contínuas elevações das taxas de juros aplicadas pelos países desenvolvidos não só elevaram os custos de acesso ao financiamento nessas economias, mas também provocaram um aumento generalizado dos custos de financiamento dos mercados emergentes, inclusive a América Latina e o Caribe. De fato, não se via o nível atual de restrição desde a crise financeira mundial de 2008-2009. O endurecimento das condições financeiras reflete a contração da liquidez mundial observada em 2023, que ocorreu de maneira simultânea nos Estados Unidos, na zona do euro e no Reino Unido (CEPAL, 2023a) (veja o gráfico I.3). 

			Gráfico I.3
Taxa de variação da oferta monetária dos principais bancos centrais do mundo em 2022 e nos três primeiros trimestres de 2023

			(Em porcentagens)
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			Fonte:	Banco da Reserva Federal de St. Louis, “Economic Data”, Federal Reserve Economic Data (FRED), 2023 [on-line] https://fred.stlouisfed.org/.

			Nota:	A oferta monetária refere-se ao agregado monetário M2 no caso dos Estados Unidos e ao M3 na zona do euro, Reino Unido e Japão. 

			Num contexto financeiro mais restritivo, o nível da dívida mundial aumentou, especialmente nas economias desenvolvidas. Por sua vez, isso contribuiu para aumentar o custo do endividamento para os países em desenvolvimento, inclusive os da América Latina e do Caribe, e para reduzir o volume da dívida emitida por esses países nos mercados internacionais de capital. Em 2023, os países em desenvolvimento emitiram dívida em moeda estrangeira num total equivalente a 360 bilhões de dólares. Este volume de dívida foi inferior aos 380 bilhões de dólares emitidos em 2022 (CEPAL, 2023a). Ainda mais importante é o fato de que o alto custo de financiamento da dívida aumentou o risco de suspensão de pagamento em vários países em desenvolvimento (CEPAL, 2023a).

			Em 2022, o investimento estrangeiro direto totalizou 1,29 trilhão de dólares no âmbito mundial, o que representa uma redução de 12% em comparação com 2021 (CEPAL, 2023c). Por sua vez, os fluxos de capitais para os mercados emergentes continuam em níveis baixos na comparação histórica. De fato, no terceiro trimestre de 2023, observaram-se saídas líquidas de fluxos de capitais de carteira dos mercados emergentes, o que coincide com uma maior demanda de dólares e uma valorização dessa moeda no âmbito mundial (CEPAL, 2023a).

			Em síntese, o panorama internacional atual e futuro confirma os desafios que a América Latina e o Caribe enfrentam para sair da atual crise de desenvolvimento. A pausa na evolução do crescimento, do investimento e do comércio internacional documentada neste capítulo incide na dinâmica da região, na qual continuam a se fazer sentir os efeitos da pandemia de COVID-19, apresentando também um ritmo muito pausado no crescimento do produto, da produtividade e do emprego.

			Para acelerar o ritmo de avanço no cumprimento dos ODS até 2030, é preciso um esforço considerável por parte de todos os atores, com políticas e ações dirigidas especificamente a atingir esses objetivos. Além disso, é necessária uma estratégia de desenvolvimento de longo alcance, concentrada no objetivo de aumentar a taxa de crescimento do produto de maneira sustentada durante longos períodos. Para isso, a Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL) propõe a reativação de um conjunto de políticas de desenvolvimento produtivo que, mediante o impulso a certos setores considerados estratégicos por seu efeito de impulso no resto da economia, podem viabilizar as seis transições apresentadas no capítulo IV, que se retroalimentam e têm a capacidade de contribuir decisivamente para acelerar o cumprimento dos ODS.

			B.	Panorama macroeconômico regional: atividade econômica, consumo, exportações e importações, inflação, crescimento e emprego

			A atividade econômica da América Latina e do Caribe continua mostrando uma trajetória de baixo crescimento associada a fatores como uma política mais restritiva para controlar a inflação, um impulso externo mais atenuado e o enfraquecimento do consumo (especialmente do consumo privado) e da formação bruta de capital fixo (CEPAL, 2023a). A moderação do crescimento da atividade econômica é generalizada em todos os setores, sobretudo na indústria manufatureira.

			Em 2023, a América Latina e o Caribe registraram uma taxa de variação anual do PIB estimada em 2,2%. Embora apresentem diferenças, em 2023 as três sub-regiões mostram um crescimento menor do que em 2022: a América do Sul cresceu 1,5% (3,8% em 2022), o grupo formado pelos países da América Central e México 3,5% (4,1% em 2022) e o Caribe (excluindo a Guiana1) 3,4% (6,4% em 2022). A desaceleração foi mais pronunciada na sub-região da América do Sul e ainda mais se excluirmos o Brasil. Para 2024, espera-se que a taxa de crescimento do PIB da América Latina e do Caribe seja de 1,9% em média e que se mantenha essa dinâmica de baixo crescimento. Todas as sub-regiões cresceriam menos do que em 2023: a América do Sul cresceria 1,4%, a América Central e o México 2,7% e o Caribe 2,6% (excluindo a Guiana). Neste contexto, os espaços de política fiscal e monetária continuariam limitados nos países da região. O baixo crescimento esperado não é um problema conjuntural, mas reflete a queda observada na taxa de crescimento tendencial do PIB regional (veja o gráfico I.4).

			Gráfico I.4
América Latina e Caribe: taxa de crescimento do produto interno bruto (PIB) e do PIB tendencial, 1951-2024

			(Em porcentagens, com base em dólares constantes de 2018)

			[image: ]

			Fonte:	Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), com base em cifras oficiais. 

			Nota:	Utilizou-se o filtro de Hodrick-Prescott para calcular o PIB tendencial.

			A conta corrente do balanço de pagamentos da América Latina fechou 2023 com um déficit de 1,4% do PIB, o que constitui uma melhoria em relação ao ano anterior, quando o déficit foi de 2,6% do PIB. Este resultado é explicado pela melhoria da balança de bens, que se tornou superavitária, pela diminuição do déficit dos serviços e das rendas e pela estabilidade da balança de transferências correntes. 

			O valor das exportações de bens diminuiu, devido a uma queda dos preços (5,0%) que não foi compensada pelo aumento do volume exportado (3,0%). Por outro lado, o valor das importações de bens diminuiu 6,0%, como resultado da redução de 3,0% do volume e de 3,0% dos preços dos bens importados. Devido a essa dinâmica, a balança de bens registrou um superávit equivalente a 0,6% do PIB. Os termos de troca da América Latina sofreram uma redução de 2,6% em 2023, devido ao fato de que, segundo as estimativas, o preço das exportações caiu 5,0%, enquanto o preço das importações diminuiu 3,0%. Contudo, deve-se considerar as diferenças registradas entre as sub-regiões da América Latina, devido à estrutura de importação e exportação de cada uma delas. Na América do Sul, os termos de troca caíram 4,4%, já que os países dessa sub-região são principalmente exportadores de alimentos, minerais e energia, cujos preços diminuíram em 2023. Na América Central, já que os países dessa sub-região são importadores líquidos desses produtos, estimou-se um leve aumento dos termos de troca (0,9%).

			Em 2023, calcula-se que o déficit da conta de serviços diminuiu na América Latina e no Caribe. As exportações de serviços cresceram 14,0% em 2023 (principalmente devido ao turismo, atividade essencial para as economias do Caribe e para algumas economias centro-americanas), taxa duas vezes maior que a taxa de crescimento esperada de 7,0% nas importações de serviços.

			Em 2023, as remessas de divisas provenientes dos trabalhadores migrantes, que constituem o principal componente da balança de transferências correntes, cresceram a uma taxa interanual de 8,5%, de acordo com as cifras totais correspondentes aos países nos quais se conta com essa informação. Essa taxa representa uma desaceleração em relação ao crescimento de 11,6% registrado em 2022 e uma volta às taxas de crescimento registradas antes da pandemia: média anual de 8,7% no período 2015-2019.

			A emissão internacional de dívida continua a registrar um nível muito baixo, num contexto em que as condições creditícias são limitadas e aparecem novos riscos externos, embora as emissões temáticas mantenham sua relevância. A entrada de fluxos financeiros permanece num nível relativamente estável, sustentado somente pelo investimento direto, enquanto os demais fluxos financeiros mostram saídas líquidas na região.

			Na área fiscal, as projeções oficiais dos países indicam que em 2023 o gasto total aumentou ligeiramente na América Latina, interrompendo a tendência decrescente registrada tanto em 2021 como em 2022, ao mesmo tempo que houve uma redução da receita tributária. Em consequência, estima-se que em 2023 o déficit global aumentou e que o resultado primário se tornou deficitário, após registrar superávit em 2022. Por outro lado, no Caribe estima-se um aumento do superávit primário, devido à contração no gasto primário. Embora em setembro de 2023 se observasse uma diminuição, a dívida pública se manteve em níveis elevados, o que, somado ao aumento das taxas de juros tanto internas como internacionais e à queda esperada das receitas tributárias, permite prever uma redução do espaço fiscal na região.

			A inflação continuou a baixar na grande maioria das economias da região a partir de junho de 2022. Em setembro de 2023, a mediana da inflação regional era 4,4%, o que representa uma queda de 4,2 pontos percentuais em relação à mediana regional de setembro de 2022 (veja o gráfico I.5). A redução da inflação foi generalizada, exceto nas economias com inflação crônica. 

			Gráfico I.5
América Latina e Caribe: mediana da taxa anual de variação do índice de preços ao consumidor, janeiro de 2019 a setembro de 2023

			(Em porcentagens)
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			Fonte:	Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), com base em cifras oficiais. 

			Diante da redução das taxas de inflação, as autoridades monetárias da região, de maneira cautelosa, baixaram as taxas de referência da política monetária. A cautela no relaxamento da política monetária obedece, por um lado, à persistência de uma inflação subjacente e, por outro lado, a considerações sobre o possível efeito da redução dos diferenciais de taxa em relação às taxas vigentes em países avançados sobre a taxa de câmbio e os fluxos de capitais. A isso se soma a preocupação com a incerteza provocada pela situação geopolítica mundial (e o risco que representa para os preços da energia) e com os efeitos do fenômeno El Niño sobre a oferta de alimentos (CEPAL, 2023a). Como resultado, o crescimento do crédito interno líquido continuou desacelerando-se em termos nominais em 2023.

			Neste contexto, a capacidade de criação de empregos das economias da América Latina e do Caribe mostra desaceleração em todos os setores de atividade. Estima-se que em 2023 o número de ocupados tenha aumentado 1,4%, o que supõe uma redução de 4 pontos percentuais em relação aos 5,4% registrados em 2022. Prevê-se que esse nível reduzido de criação de empregos continuará em 2024, ano em que se projeta que o número de ocupados crescerá 1,0%. Durante 2023, o baixo ritmo de criação de postos de trabalho foi acompanhado de um aumento do número de pessoas inativas (1,8%) em relação aos níveis observados em 2022 (CEPAL, 2023a). É preocupante constatar que, após mostrar uma tendência à recuperação durante cinco semestres consecutivos (entre o segundo semestre de 2020 e o segundo semestre de 2022), a taxa de participação no mercado de trabalho regional diminuiu 0,1 ponto percentual no primeiro semestre de 2023 em relação ao nível registrado no mesmo período de 2022, ao passar de 62,6% para 62,5%. Essa situação poderia indicar que a recuperação dessa variável, após o choque da pandemia, chegou ao fim e que o novo equilíbrio poderia estar sendo afetado por um novo choque (CEPAL, 2023a). Essas dinâmicas em matéria de ocupação e inatividade laboral redundarão em uma nova redução da taxa de desocupação regional, estimada em 6,5% em 2023 e 6,9% em 2024. Por sua vez, a ocupação informal na região em 2023 se manteve num nível próximo a 48% e não se esperam alterações significativas nessa variável em 2024, sobretudo se a inatividade laboral aumentar novamente (CEPAL, 2023a). 

			Essas dinâmicas permitem prever a continuação de amplas disparidades de gênero em indicadores como a taxa de desocupação e a taxa de participação (CEPAL, 2023d). A taxa de desocupação dos homens em 2023 foi estimada em 5,5% e a das mulheres em 8,0%. No caso da taxa de participação, as cifras estimadas são 74,1% e 51,9%, respectivamente. Ao mesmo tempo, a presença das mulheres no mercado de trabalho não se traduziu numa diminuição de sua participação no trabalho doméstico e de cuidados não remunerado, nem num aumento significativo da participação dos homens. Essa situação constitui um obstáculo à inclusão das mulheres no mercado de trabalho, ao qual se soma o crescimento da demanda de cuidados, agravada pelo envelhecimento populacional, pelas alterações nas tendências epidemiológicas e pelos efeitos da mudança climática (CEPAL, 2023e). O aumento da demanda de trabalho de cuidados, num contexto em que este se encontra feminizado e pouco valorizado, terá um grande impacto no conjunto do mercado de trabalho. Além das desigualdades de gênero, as desigualdades étnicas e raciais, as lacunas associadas com as diferentes etapas do ciclo de vida das pessoas, as desigualdades territoriais e a situação migratória também favorecem a reprodução das desigualdades ao longo do tempo na região (CEPAL, 2023d).

			Quanto à pobreza, observam-se melhorias na região, mas não são suficientes para atingir as metas do ODS 1 em 2030. Em 2022, a porcentagem de pessoas em situação de pobreza na região diminuiu até alcançar o nível anterior à pandemia de COVID-19, embora em mais da metade dos países continue superando a cifra registrada em 2019 (CEPAL, 2023d). A desigualdade de renda diminuiu nos últimos anos, até situar-se em níveis inferiores aos registrados antes do início da pandemia (CEPAL, 2023d). Em 9 de 12 países latino-americanos, o índice de desigualdade de Gini foi inferior ao de 2019. Contudo, os avanços ocorreram num contexto de desigualdade muito elevada, em que o decil mais alto recebia uma renda 21 vezes superior à do decil mais baixo (CEPAL, 2023d). Além disso, a concentração do patrimônio era maior do que a da renda; em 2021, o patrimônio dos 105 bilionários da região representava 4,0% da riqueza de toda a população, porcentagem superior à de 2019 e 2020 (CEPAL, 2023d). 

			De acordo com estimativas da CEPAL (2023d), em 2023 a taxa de pobreza extrema da região foi 11,4%, o que representa um aumento de 2,7 pontos percentuais em relação à registrada em 2015. Enquanto entre 2010 e 2014 a pobreza extrema diminuiu levemente, a partir deste último ano aumentou de maneira contínua; 2022 foi o único ano em que se registrou diminuição desse indicador, de magnitude semelhante ao aumento provocado pela pandemia de COVID-19 em 2020. As cifras de pobreza não são mais alentadoras: a taxa esperada para 2023, de 29,1%, é 0,1 ponto percentual superior à de 2015.

			Além de diversos desafios socioeconômicos, a região enfrenta enormes desafios relacionados com a crise climática (por exemplo, os efeitos do El Niño sobre a oferta de alimentos mencionados anteriormente). Os efeitos da mudança climática são cada vez mais evidentes em todo o mundo e estão provocando danos nas pessoas, sociedades, economias e ecossistemas (CEPAL, 2023e). Na América Latina e no Caribe as secas, os incêndios florestais e as tempestades extremas estão aumentando tanto em termos de frequência como de intensidade. Por exemplo, na América Latina e no Caribe a temperatura subiu entre 0,7°C e 1,0°C em relação à média do período 1961-1980 e aumentou o número de dias de exposição a ondas de calor (veja o gráfico I.6) (CEPAL, 2023e).

			Gráfico I.6
América Latina e Caribe (19 países): dias adicionais de exposição a ondas de calor em 2016-2020 em relação a 1986-2005

			(Em número)
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			Fonte:	Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), com base em Painel Intergovernamental sobre Mudança Climática (IPCC), Climate Change 2022: Impacts, Adaptation, and Vulnerability. Working Group II Contribution to the Sixth Assessment Report of the Intergovernmental Panel on Climate Change, H. Pörtner e outros (eds.), Cambridge, Cambridge University Press, 2022. 

			Contudo, a ação climática oferece uma oportunidade para impulsionar o crescimento e a inovação, criar empregos e integrar melhor os países da região na economia global, porque os investimentos neste âmbito podem gerar não só ganhos ambientais, mas também econômicos e sociais. O grande esforço em matéria de investimento e financiamento necessário para fomentar a ação climática não só fomentaria a transição energética, mas também daria um grande impulso econômico ao crescimento, ao emprego e ao desenvolvimento social, o que é essencial numa região em que, conforme explicado, os baixos níveis de crescimento e investimento se tornaram crônicos. A transição energética e a transição climática, conforme analisado mais adiante, repercutem em diversos Objetivos da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável e podem dar um grande impulso ao crescimento, à criação de empregos e à inclusão, já que a grande transformação que implica alcançar a neutralidade em carbono requer investimentos tanto em novas tecnologias e seus respectivos novos ecossistemas privados e de bens públicos como em capital físico e humano. 

			A América Latina e o Caribe têm mostrado ambição na luta contra a mudança climática, comprometendo-se a reduzir suas emissões entre 24% e 29% em relação ao cenário inercial até 2030. Uma redução dessa magnitude representa um desafio enorme, pois supõe multiplicar entre quatro e cinco vezes a velocidade de descarbonização histórica da região. Isso implica aplicar uma estratégia que abranja não só o setor energético, mas também o setor de transporte e o setor agroalimentar, o combate ao desmatamento e a gestão de resíduos, entre outras coisas, fortalecendo as sinergias entre as atividades econômicas impulsoras e as transições propostas. Os planos, políticas e investimentos necessários para abordar a crise climática também podem ajudar a alcançar objetivos econômicos e sociais2, embora para isso seja preciso que os países considerados os maiores emissores de gases de efeito estufa executem ações mais efetivas nesse sentido.

			Para resolver o problema do crescimento baixo, excludente e insustentável, é preciso alterar as trajetórias de investimento e o estilo de desenvolvimento, o que requer transformações em áreas estratégicas que conduzam a economia e a sociedade em geral para o cumprimento dos ODS. 

			Esse novo estilo de crescimento, para o qual é preciso alcançar maior produtividade, inclusão e sustentabilidade, implica formular uma agenda com três grandes transformações interconectadas, que compõem um novo paradigma para o desenvolvimento. 

			•Um desenvolvimento mais produtivo, já que a produtividade determina o nível de vida no longo prazo; para promovê-la e sair da armadilha do baixo crescimento econômico, é preciso ampliar o alcance das políticas de desenvolvimento produtivo de nova geração.

			•Um desenvolvimento mais inclusivo, baseado num mercado de trabalho dinâmico que gere mais e melhores empregos.

			•Um desenvolvimento mais sustentável, o que significa obter um crescimento que assegure a sobrevivência e a qualidade de vida no planeta. 

			Para favorecer um crescimento sustentado e sustentável que leve ao cumprimento dos ODS, é importante incluir nas agendas produtivas da região as transições propostas pelas Nações Unidas, cuja capacidade sinérgica de promover o cumprimento dos ODS e suas metas pode contribuir para um novo impulso à Agenda 2030. Fomentar setores produtivos dinamizadores3, em conformidade com as transições analisadas em profundidade no capítulo IV deste relatório, pode gerar grandes oportunidades para promover um padrão de desenvolvimento mais produtivo, inclusivo e sustentável, e o subproduto dessas apostas setoriais seria uma taxa mais alta de crescimento econômico, algo de que os países da região necessitam urgentemente. 

			C.	A mudança para um novo modelo de desenvolvimento produtivo, inclusivo e sustentável: a importância das políticas de desenvolvimento produtivo e o enfoque de clusters 

			Uma das principais causas do fraco crescimento econômico da região é a tendência decrescente da produtividade. A produtividade já mostrava sinais de fadiga desde o período da crise financeira asiática no fim do século passado, mas a tendência agravou-se na última década (veja o gráfico I.7). Recuperar o dinamismo da produtividade é uma condição necessária para escapar da síndrome estrutural de baixo crescimento que aflige a região há décadas, abordar o resto dos desafios em matéria de desenvolvimento e acelerar o cumprimento dos ODS. 

			Gráfico I.7
América Latina (15 países)a e mundo: produtividade total dos fatores, 1990-2023

			(Índice: 1990=100)
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			Fonte:	Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), com base em The Conference Board, Total Economy Database [on-line] https:// www.conference-board.org/data/economydatabase.

			a	Argentina, Bolívia (Estado Plurinacional da), Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, Equador, Guatemala, Jamaica, México, Paraguai, Peru, República Dominicana, Uruguai e Venezuela (República Bolivariana da). 

			A fim de obter um aumento sustentado da produtividade, é necessário aumentar a sofisticação e a diversificação dos aparelhos produtivos da região e, em geral, propiciar mudanças estruturais4. De acordo com as experiencias dos países que experimentaram uma transformação produtiva, esse processo não ocorre de maneira espontânea5. Requer um trabalho articulado em múltiplos níveis entre o setor público, o setor privado, o setor acadêmico e a sociedade civil, a fim de determinar os gargalos que obstaculizam a mudança e removê-los. Esse trabalho consiste em “políticas industriais” ou, cada vez mais nesta era de revolução tecnológica e digital, “políticas de desenvolvimento produtivo”, pois se trata de políticas que podem abranger qualquer setor da economia6.

			As políticas de desenvolvimento produtivo combinam uma diversidade de instrumentos, intervenções e, de maneira mais geral, esforços de caráter tanto horizontal (ou seja, que afetam transversalmente qualquer setor ou atividade econômica) como vertical (ou seja, relativos a certas atividades econômicas ou setores específicos). Implementar esse tipo de políticas implica também atuar de maneira simultânea em vários âmbitos: ciência, tecnologia e inovação; extensão tecnológica; transformação digital; empreendedorismo; identificação e fechamento de lacunas em matéria de talento humano, especialmente levando em conta a automatização de numerosos processos produtivos; financiamento ao longo do ciclo de vida das empresas (inclusive o papel dos bancos de desenvolvimento); investimento (inclusive atração de investimento estrangeiro direto); infraestruturas específicas; agendas normativas e regulatórias específicas (inclusive o tema da qualidade); e internacionalização (veja o diagrama I.1).

			Diagrama I.1
Definição e âmbito das políticas de desenvolvimento produtivo
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			Fonte:	Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL).

			As diversas iniciativas implementadas nessas frentes devem estar articuladas de maneira estratégica. Para isso, cabe destacar dois temas transversais que estão relacionados com a forma em que se combinam esses esforços. Por um lado, é importante aplicar um enfoque territorial, já que os esforços de desenvolvimento produtivo devem ser conjugados num contexto geográfico determinado, em conformidade com as estratégias, capacidades e preferências de cada território. Por outro lado, em consonância com o ODS 17, é relevante a governança para o desenvolvimento produtivo, pois as políticas de desenvolvimento produtivo de nova geração implicam a colaboração e o trabalho articulado entre o setor público, o setor privado, a academia e a sociedade civil, bem como entre os diferentes níveis de governo7.

			A região enfrenta o grande desafio de ampliar e melhorar sua ação em matéria de políticas de desenvolvimento produtivo, a fim de reorientar sua trajetória de crescimento e impulsionar as transições necessárias para alcançar as metas de desenvolvimento sustentável. Cada vez é mais urgente e relevante responder à pergunta: como abordar esse desafio? Os países mais desenvolvidos implementaram políticas de desenvolvimento produtivo utilizando generosos subsídios como um dos instrumentos principais8. Esse novo ativismo em matéria de políticas de desenvolvimento produtivo nos países mais avançados deve levar os países da região a serem muito mais pragmáticos, estratégicos e efetivos em suas políticas de desenvolvimento produtivo. 

			A fim de promover um debate mais profundo sobre o enfrentamento desse desafio, a CEPAL propôs seis orientações estratégicas para orientar a ação em matéria de políticas de desenvolvimento produtivo9:

			i)Aumentar o grau de ambição e melhorar a implementação das políticas de desenvolvimento produtivo de nova geração.

			ii)Apostar em setores e atividades específicos.

			iii)Alcançar um melhor equilíbrio entre o enfoque centralizado (top down) e o descentralizado (bottom up), trabalhando com os atores dos territórios.

			iv)Utilizar iniciativas de cluster e outras iniciativas de articulação produtiva territorial como uma forma concreta e efetiva de organizar os processos de gestão e colaboração para o desenvolvimento produtivo. 

			v)Melhorar a governança das políticas de desenvolvimento produtivo em conformidade com o enfoque de governança experimentalista.

			vi)Realizar avaliações contínuas para poder corrigir oportunamente o rumo das políticas em condições que mudam constantemente. 

			Embora tenha havido muitas discussões sobre apostar em setores e atividades produtivas específicas e lhes dar prioridade nessas políticas, esse debate perdeu relevância. Por um lado, porque a observação empírica indica que todos os países implementam, de uma maneira ou de outra, políticas produtivas seletivas. Por outro lado, porque, conforme já mencionado, o enfoque moderno das políticas de desenvolvimento produtivo se baseia mais em organizar a ação coletiva em setores específicos, mediante a cooperação entre os setores público, privado e acadêmico, do que em aplicar medidas protecionistas ou subsídios a certos setores. Além disso, a necessidade de priorizar se justifica pela limitada capacidade da política pública de atender tantas necessidades potenciais em matéria de desenvolvimento produtivo, o que obriga a escolher ou priorizar determinados setores ou áreas de ação. Portanto, embora os governos devam fazer todo o possível para ampliar sua margem de ação e atender o maior número de necessidades do maior número de setores, nas políticas de desenvolvimento produtivo a priorização é praticamente inevitável (Hausmann e Rodrik, 2006)10. 

			Embora a priorização de setores ou áreas produtivas possa ocorrer no âmbito nacional (de preferência, a partir de um exercício de priorização coletiva realizado por múltiplos atores), em geral é feita em territórios concretos e, nos casos de maior êxito, com um elevado nível de coordenação entre os atores dos territórios e entre os diversos níveis de governo. Por isso, duas das pautas relacionadas com a maneira de implementar as políticas de desenvolvimento produtivo estão relacionadas com o enfoque territorial e a utilização de iniciativas de cluster e outras iniciativas de articulação produtiva territorial orientadas a organizar esse trabalho.

			A produtividade é local e se organiza no âmbito local, com os atores locais. Isso se depreende da heterogeneidade da produtividade dos diferentes territórios dentro de cada país e do fato de que o enfoque territorial permite levar em conta não só as diferenças e necessidades específicas dos aparelhos produtivos locais, mas também a diferença de capacidades institucionais para trabalhar nessas agendas. Além disso, esse enfoque se adapta a uma realidade política que se torna evidente em toda a região: os territórios e seus atores querem tomar as rédeas de seu desenvolvimento, em particular do desenvolvimento produtivo.

			Uma forma concreta e efetiva de organizar os esforços de desenvolvimento produtivo com um enfoque territorial são as iniciativas de cluster, entendidas como agendas estratégicas elaboradas por múltiplos atores dos setores público e privado, academia e sociedade civil. Essas agendas incluem projetos e ações que visam a melhorar a produtividade das empresas associadas a uma ou várias cadeias de valor que fazem parte de um aglomerado econômico num determinado território.

			Para apoiar o diálogo e a coordenação em torno dessas agendas, e como parte da governança para o desenvolvimento produtivo, é necessário contar com mecanismos institucionais que permitam gerar, ordenar e sustentar no tempo os esforços empreendidos pelos atores que formam as iniciativas de cluster. Não existe um modelo único, nem receitas universais que se adaptem perfeitamente às diversas realidades territoriais. Contudo, como está amplamente documentado, algumas soluções parecem ser comuns às diversas modalidades de governança adoptadas no âmbito das iniciativas de cluster: uma equipe profissional com dedicação exclusiva; um conselho diretor integrado por representantes do setor privado, do setor público, das entidades de apoio, do setor acadêmico e da área de ciência e tecnologia; um número variável de mesas de trabalho temáticas, segundo os temas priorizados; e um conselho ampliado encarregado de validar e legitimar a agenda estratégica e seus eventuais ajustes, em função dos avanços registrados11.

			Vários países da região realizaram esforços importantes para promover iniciativas de cluster. Entre eles destacam-se políticas nacionais como o programa iNNovacluster da Colômbia, os Programas Territoriais Integrados do Chile, o Programa Nacional de Clusters da Costa Rica e o programa Compete Caribbean Partnership Facility (CCPF) em 13 países do Caribe. Também cabe ressaltar algumas políticas implementadas pelos governos subnacionais, como a política implementada por Córdoba Acelera na província homônima da Argentina e as iniciativas de cluster de vários estados do México, como Baja California, Chihuahua, Jalisco e Novo León12.

			Apesar dos avanços registrados e da ampla bagagem de experiência e conhecimentos práticos que essas políticas e programas acumularam, ainda existem oportunidades significativas de melhoria: ampliar a implementação desse tipo de iniciativas em todos os países da região, através, por exemplo, do aumento dos recursos alocados; reduzir a heterogeneidade das agendas em matéria de qualidade e quantidade de projetos e ações; fortalecer as capacidades profissionais das pessoas envolvidas e melhorar a qualidade de sua gestão; e articular melhor as iniciativas com os esforços realizados nos respectivos países e territórios em matéria de desenvolvimento produtivo, conforme mencionado anteriormente.

			Em dezembro de 2023, a CEPAL lançou a Plataforma de Iniciativas de Cluster e Outras Iniciativas de Articulação Produtiva Territorial na América Latina e no Caribe com o objetivo de visibilizar e fortalecer as múltiplas iniciativas de articulação produtiva implementadas na região e fomentar o intercâmbio entre elas, além de aumentar seu número e sua contribuição ao desenvolvimento produtivo dos países. Esse objetivo será alcançado por meio de projetos e ações em matéria de visibilidade, formação, sistematização e difusão de conhecimentos, apoio técnico, combinação de empresas, investimentos e projetos e projetos de integração produtiva regional13.

			D.	Conclusões

			As cifras e análises apresentadas neste capítulo indicam os desafios que a América Latina e o Caribe enfrentam em matéria de desenvolvimento, particularmente para avançar de forma mais rápida no cumprimento dos ODS até 2030. Sob uma perspectiva de longo prazo, a região está passando por uma crise do desenvolvimento, que se reflete na lenta evolução dos indicadores sociais, econômicos e ambientais. O desenvolvimento produtivo está defasado. A produtividade total dos fatores praticamente se estagnou nos últimos 20 anos em relação à da China (que aumentou sua produtividade 2,4 vezes). 

			A expectativa de manter um cenário tendencial no qual se reproduzam os comportamentos das últimas décadas não é realista. É necessário adotar um modelo orientado a alcançar um desenvolvimento produtivo, inclusivo e sustentável. É preciso ampliar a perspectiva, para facilitar a aplicação de políticas públicas prospectivas (ou seja, políticas com objetivos de longo prazo que surjam do diálogo entre os atores do desenvolvimento e de acordos em grande escala, participativos e inclusivos), a renovação do Estado e a atribuição democrática de novos papéis aos atores do desenvolvimento. Tudo isso deve redundar no desenvolvimento de uma verdadeira governabilidade democrática e uma nova governança da ação pública cuja evolução em cada país será distinta, conforme a obtenção e avaliação dos resultados. Nesse sentido, as políticas de desenvolvimento produtivo são um elemento essencial.

			As iniciativas de cluster são um bom exemplo de políticas de desenvolvimento produtivo que mostraram resultados alentadores e deixaram lições valiosas em vários países da região. Essas iniciativas podem ser integradas frutiferamente com outras políticas e programas de desenvolvimento produtivo, tanto do país como de seus territórios, e podem ser impulsionadas por instituições nacionais ou subnacionais. O diálogo e a integração entre as iniciativas de cluster e as agendas de mais amplo alcance são relevantes para ambas: melhoram o desempenho das iniciativas de cluster e permitem concretizar as políticas de desenvolvimento produtivo do país ou território.

			Nesse contexto, a CEPAL propôs diversas áreas ou setores dinamizadores que os países e seus territórios poderiam utilizar como referência ao estabelecer prioridades no âmbito de suas políticas de desenvolvimento produtivo14. Esses setores dinamizadores estão presentes, em diferente grau, em todas as economias dos países da região e oferecem não só incentivos para o crescimento da produtividade, mas também grandes oportunidades de investimento e de colaboração com outros países da região e com outras regiões15.

			A crise do desenvolvimento e o atraso relativo do avanço no cumprimento dos ODS na América Latina e no Caribe tornam necessário mudar o rumo e abandonar as práticas e políticas que não funcionaram, desenvolver novas áreas estratégicas que impulsionem e liderem o processo, implementar iniciativas transformadoras e um novo estilo de governança na formulação de políticas públicas, utilizar ferramentas como o planejamento estratégico e a prospectiva e atribuir novos papéis aos atores do desenvolvimento. 

			A região deve fomentar uma nova governança para o desenvolvimento que impulsione processos de transição como os propostos no capítulo IV nas dimensões climática, energética, digital, educacional, do sistema alimentar e do emprego e proteção social, com capacidade de contribuir significativamente à transição para um desenvolvimento com maior sustentabilidade, produtividade e inclusão.
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			Introdução

			Os capítulos II e III descrevem os avanços e desafios que existem atualmente no que se refere ao cumprimento dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) na região. O exposto nesses capítulos reforça as afirmações do Secretário-Geral das Nações Unidas (Nações Unidas, 2023c) sobre a urgência de obter um aumento em grande escala do financiamento para o desenvolvimento, tanto de fontes internas como externas, com o objetivo de financiar os vultosos investimentos necessários para alcançar os ODS. As estimativas recentes dessas necessidades adicionais oscilam entre 3% e 10%do PIB por ano. Para pôr essas cifras em perspectiva, é preciso sublinhar que, entre as regiões em desenvolvimento, a região da América Latina e Caribe apresenta o nível mais baixo de investimento total, com uma média de cerca de 20% do PIB durante os últimos 30 anos.

			A mobilização e o uso eficaz dos recursos internos são fundamentais na busca do desenvolvimento sustentável. No entanto, como resultado dos esforços dos países para enfrentar o impacto das crises em cascata (como a pandemia de COVID-19, a crise do custo da vida e a mudança climática) sobre o desenvolvimento, o espaço fiscal para realizar os investimentos em grande escala necessários é muito limitado. Por outro lado, a arquitetura financeira internacional atual não conseguiu apoiar a mobilização de financiamento estável no longo prazo na escala necessária para combater a crise climática e alcançar os ODS. 

			Este capítulo analisa a evolução recente das fontes de financiamento para o desenvolvimento na América Latina e no Caribe, enfatizando as propostas de políticas necessárias para recuperar o rumo em direção ao cumprimento dos ODS. 

			A seção A examina os dados empíricos disponíveis sobre a magnitude do financiamento necessário para alcançar os ODS, que no âmbito mundial se situa em torno de 4 trilhões de dólares anuais. No contexto da América Latina e do Caribe, a lacuna de financiamento supõe a realização de investimentos adicionais entre 5,3% e 10,9% do PIB anual, somente para manter o crescimento tendencial ante os efeitos da mudança climática. 

			Reconhecendo a primazia da mobilização de recursos públicos nacionais, principalmente através de impostos, para guiar o processo de desenvolvimento, a seção B analisa os desafios que os países da América Latina e do Caribe enfrentam para dinamizar a receita pública. 

			Devido à magnitude dos investimentos necessários, é preciso ampliar significativamente os fluxos de financiamento externo para complementar os esforços realizados no âmbito nacional, tema analisado na seção C. Embora os fluxos de assistência oficial para o desenvolvimento (AOD) não alcancem o objetivo de ser equivalentes a 0,7% da renda nacional bruta dos países doadores, e apesar de a sua importância como fonte de financiamento para o desenvolvimento na região ter diminuído em termos relativos, essa assistência continua representando uma fonte importante de recursos externos para alguns países da região, o que se descreve na seção C.1. Sob a perspectiva dos países da América Latinae do Caribe, o acesso decrescente a recursos externos em condições concessionais é somente um dos desafios da arquitetura financeira internacional atual. Por isso, a seção C.2 descreve a proposta apresentada pelo Secretário-Geral das Nações Unidas para reformar a arquitetura financeira internacional. Levando em conta as profundas consequências para o desenvolvimento e os efeitos duradouros sobre o crescimento, o investimento, a pobreza e a desigualdade que as crises da dívida, o endividamento excessivo e o elevado serviço da dívida (CEPAL, 2023a) podem ter, bem como a urgente necessidade de obter recursos financeiros concessionais para o desenvolvimento1,a seção C.3 aborda as propostas destinadas a criar uma solução duradoura para os países com excesso de endividamento. Por último, a seção C.4 discute o papel dos bancos de desenvolvimento no aumento em grande escala do financiamento para o desenvolvimento.

			O capítulo conclui, na seção D, com algumas considerações sobre o que os países podem fazer para conseguir a significativa ampliação do financiamento de recursos públicos e privados, de fontes tanto internas como externas, necessária para retomar o rumo em direção ao cumprimento dos ODS.

			A.	Necessidades de investimento e financiamento para o cumprimento dos ODS

			As crises em cascata experimentadas a partir de 2020 (inclusive a pandemia de COVID-19, a crise do custo da vida provocada pela elevação dos preços dos alimentos e da energia devido à invasão da Ucrânia pela Rússia e o agudo endurecimento das condições de financiamento internacional), que se somam aos desafios da mudança climática, deram origem a uma grande divergência entre os países desenvolvidos e os países em desenvolvimento (Inter-agency Task Force on Financing for Development, 2022; OCDE, 2022). Enquanto os desenvolvidos aplicaram recursos consideráveis para reduzir os efeitos das crises e estimular a recuperação, os países em desenvolvimento contam cada vez com menos espaço de políticas porque suas necessidades estão aumentando e seus recursos são insuficientes. Como resultado, o avanço global no cumprimento dos ODS está estagnado (Nações Unidas, 2023b). 

			De acordo com as estimativas realizadas pelo Comitê Intergovernamental de Peritos em Financiamento do Desenvolvimento Sustentável (Nações Unidas, 2014) para a Terceira Conferência Internacional sobre Financiamento para o Desenvolvimento, realizada em Adis Abeba em julho de 2015, as necessidades de financiamento para alcançar os ODS ascendiam a vários trilhões de dólares anuais. Desse total, seriam necessários 66 bilhões de dólares anuais para a erradicação da pobreza, entre 5 e 7 trilhões de dólares para investimento em infraestrutura, cerca de 3,5 trilhões de dólares para satisfazer as necessidades de financiamento de pequenas e médias empresas (PME) e cerca de 7 trilhões de dólares para investir na adaptação à mudança climática e mitigação de seus efeitos. 

			Apesar do compromisso assumido na Agenda de Ação de Adis Abeba (Nações Unidas, 2015), o financiamento destinado ao desenvolvimento sustentável tem sido insuficiente. Em sua publicação sobre financiamento para o desenvolvimento Global Outlook on Financing for Sustainable Development 2021.A New Way to Invest for People and Planet, a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE, 2020) estimou que antes da pandemia a lacuna de financiamento para o cumprimento dos ODS era de aproximadamente 2,5 trilhões de dólares anuais. 

			Durante 2020, a lacuna de financiamento para o cumprimento dos ODS aumentou 56% e chegoua 3,9 trilhões de dólares anuais (OCDE, 2022). Quase dois terços do aumento da lacuna de financiamento se devem aos mais de 900 bilhões de dólares utilizados pelos países em desenvolvimento para enfrentar a pandemia; a isso se somaram uma diminuição de 689 bilhões de dólares na receita pública devido ao impacto da pandemia sobre a atividade econômica e uma redução de 143 bilhões de dólares em fluxos de capital e de 5 bilhões de dólares em fluxos de remessas. Isso só foi compensado parcialmente com o aumento de 63 bilhões de dólares de AOD. 

			Segundo a Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD, 2022), essa lacuna chegaria a 4,3 trilhões de dólares anuais uma vez considerados os efeitos da inflação, as restrições que os países em desenvolvimento enfrentam para mobilizar recursos públicos internos, o aumento do custo do serviço da dívida pública e a volatilidade dos fluxos de investimento privado.

			A relevância e urgência do combate à mudança climática tem protagonizado o debate sobre a mobilização de recursos financeiros adicionais no contexto do financiamento necessário para alcançar os ODS. Como explica o capítulo IV, a transição climática, ou seja, a implementação das medidas necessárias para manter o aumento da temperatura média do planeta abaixo de 2°C em relação aos níveis pré-industriais e continuar com os esforços para limitar esse aumento a 1,5°C, como estipula o Acordo de Paris, incide sobre os 17 ODS. Além disso, as evidências científicas indicam que a mudança climática está ocorrendo a um ritmo mais rápido do que previsto, seus efeitos e danos são maiores do que previsto e o tempo para tomar medidas corretivas diminui rapidamente (IPCC, 2023). A ação climática supõe uma transformação das economias, concentrada na mudança dos sistemas energéticos através do investimento em zero emissões líquidas, adaptação, resiliência e capital natural. Isso tem implicações não só climáticas, mas também em termos do desenvolvimento de padrões de crescimento e desenvolvimento robustos e inclusivos, bem como no que se refere ao cumprimento dos ODS em seu conjunto. 

			De acordo com o grupo independente de peritos de alto nível sobre financiamento climático (Songwe, Stern e Bhattacharya, 2022), as necessidades de financiamento externo dos países em desenvolvimento (excluindo a China) para garantir uma transição justa para economias inclusivas com baixas emissões de carbono foram estimadas em 1 trilhão de dólares, dos quais entre 60% e 65%correspondem à transformação dos sistemas de geração, distribuição e consumo de energia. 

			Embora os compromissos nacionais e internacionais para enfrentar a mudança climática impliquem demandas adicionais de financiamento para o desenvolvimento, também geram oportunidades de investimento que podem contribuir para o cumprimento dos ODS e favorecer o crescimento e o desenvolvimento sustentável. Por isso, num contexto de escassos recursos e incerteza econômica, um dos desafios mais importantes consiste em encontrar oportunidades de investimento que permitam aproveitar a estreita interdependência entre a ação climática e o desenvolvimento sustentável. 

			O combate à mudança climática tem particular relevância para os países da América Latina e do Caribe, que sofrem as consequências da mudança climática de maneira desproporcional. Dos50 países do mundo mais afetados pela mudança climática, 13 são da região. O aumento das temperaturas e a mudança nas condições hidrometeorológicas, com uma maior incidência de secas e ondas de calor, bem como uma maior variabilidade dos níveis e padrões de precipitação, ameaçam solapar os fatores determinantes do crescimento econômico, reduzindo a produtividade do trabalho, alterando a produção agrícola e contribuindo para uma rápida depreciação do acervo de capital. Ao mesmo tempo, o aumento da frequência e gravidade dos fenômenos climáticos extremos, como furacões e inundações, provoca cada vez mais vítimas na região. 

			De acordo com as estimativas mais recentes da Comissão Econômica para a América Latina eo Caribe (CEPAL, 2023b), num grupo de países selecionados da região2 o impacto da mudança climática e a maior intensidade dos fenômenos meteorológicos graves reduziriam o nível de atividade econômica entre 9% e 12%, em comparação com um cenário contrafactual de crescimento tendencial até 2050.O PIB per capita seguiria uma trajetória semelhante, o que reforçaria os baixos níveis já registrados em alguns países do grupo. Segundo essas estimativas, para compensar as perdas econômicas causadas pela mudança climática seria necessário um impulso de investimento sustentado sem precedentes. Para voltar ao nível de PIB que o cenário de crescimento tendencial supõe seria preciso um investimento adicional equivalente a uma média do PIB anual entre 5,3% e 10,9%. Os investimentos necessários teriam que abranger toda a economia, de modo a impulsionar uma transformação da oferta que gere um crescimento econômico dinâmico, sustentado e sustentável3. 

			Embora as estimativas das necessidades globais de investimento para alcançar as metas de desenvolvimento sejam limitadas, os estudos realizados também constatam que a magnitude desses desembolsos poderia ser muito grande (veja o quadro V.1). As estimativas recentes de estudos sobre as necessidades globais de investimento em clima e desenvolvimento para os mercados emergentes e as economias em desenvolvimento, inclusive as da América Latina e do Caribe, consistem principalmente em exercícios de cálculo dos gastos para fechar as lacunas observadas em infraestrutura, com ênfase na infraestrutura de eletricidade e transporte. Contudo, também se incluem investimentos relacionados com o clima (dirigidos, entre outras áreas, ao uso do solo e à agricultura), seja de maneira explícita (uso do solo ou proteção contra as inundações) ou implícita (infraestruturas que poderiam incluir considerações de adaptação climática). Embora esses estudos utilizem metodologias diferentes, as necessidades de investimento anuais previstas convergem em grande medida e os desembolsos estimados se situam entre 3% e 8% do PIB anual. Contudo, essas estimativas não costumam contemplar investimentos em educação, atenção à saúde e outros elementos da rede de proteção social, que são cruciais para garantir uma transição justa para uma economia inclusiva com baixas emissões de carbono.

			Quadro V.1
Seleção de estudos recentes sobre as necessidades globais de investimento em clima e desenvolvimento, 2017-2022

			(Em porcentagens do PIB)
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							Mercados emergentes (excluindo a China)

						
							
							A. Bhattacharya e outros, Financing a big investment push in emerging markets and developing economies for sustainable, resilient and inclusive recovery and growth, Londres/ Washington, D.C., Grantham Research Institute on Climate Change and the Environment/London School of Economics and Political Science/ Brookings Institution, 2022
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			Fonte:	Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), Estudo Econômico da América Latina e do Caribe, 2023 (LC/PUB.2023/11-P), Santiago, 2023.

			B.	Mobilização de recursos de fontes internas

			Na América Latina, a receita pública tem sido historicamente insuficiente para atender às demandas de gasto público, o que provocou um viés deficitário das finanças públicas (CEPAL, 2020b) (veja o gráfico III.16). Como resultado, a postura fiscal dos países costuma ser sumamente procíclica e exibir um alto grau de volatilidade (Alesina, Tabelini e Campante, 2008; Talvi e Végh, 2005). Essa situação se traduz na realização de ajustes fiscais que costumam ser de magnitudes significativas nas fases de contração econômica, o que reforça a fase descendente do ciclo. Os ajustes do gasto público geralmente ocorrem através de reduções acentuadas do investimento público, já que este é um dos principais itens do gasto discricionário (Ardanaz e Izquierdo, 2017). Para reverter essa situação e dar sustentabilidade a uma política fiscal que favoreça o desenvolvimento sustentável e inclusivo, é preciso fortalecer a mobilização de recursos internos.

			Em particular, existe uma ampla margem para reforçar a arrecadação tributária com o fim de aumentar a capacidade fiscal dos países da região. Como se observa no gráfico V.1, a arrecadação média a título de receita tributária é baixa em relação à dos países da OCDE, já que a América Latina e o Caribe registraram uma média de 21,7% do PIB em 2021 (com ampla variação regional), em comparação com 34,1% do PIB dos países da OCDE. 

			Gráfico V.1
América Latina e Caribe e Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE): receita tributária do governo geral, 2021

			(Em porcentagens do PIB)
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			Fonte:	Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) e outros, Estadísticas Tributarias en América Latina y el Caribe 2023, Paris, OECD Publishing, 2023.

			Os países podem reforçar a arrecadação tributária no curto prazo de muitas maneiras. É preciso tomar medidas rapidamente para combater a evasão fiscal e revisar os elevados níveis de gasto fiscal. A Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL) estima que as perdas de receita por descumprimento das obrigações tributárias na região chegaram a 325 bilhões de dólares em 2018,o que equivale a 6,1% do PIB regional (CEPAL, 2020a). Os sistemas tributários de alguns países arrecadam menos da metade da receita que deveriam gerar. Isso é especialmente notório no caso dos impostos sobre a renda das empresas e sobre a renda das pessoas físicas. De fato, estima-se que as perdas vinculadas aos impostos sobre a renda das empresas ascendem a uma cifra entre 0,7% e 5,3% do PIB na América Latina (CEPAL, 2020a). Os gastos tributários também representam um grande volume de receita não arrecadada na região, com uma média de 3,7% do PIB em 2021, o equivalente a 19% dos gastos orçamentários do governo central (CEPAL, 2023b)4. Os incentivos fiscais ao investimento também são significativos (em torno de 1% do PIB) e deveriam estar alinhados com os objetivos vinculados à mudança climática (CEPAL/Oxfam, 2019; CEPAL, 2019).

			Outro âmbito de crescente importância é o da tributação da economia digital. A Declaração de Resultados sobre o Enfoque de Dois Pilares para Abordar os Desafios Fiscais Derivados da Digitalização da Economia, aprovada pelo Marco Inclusivo sobre Erosão da Base de Cálculo e Remessa de Lucros em julho de 2023 (OCDE/G20, 2023), é um importante passo adiante nesse sentido. O objetivo do primeiro pilar é estabelecer um mecanismo para redistribuir parte dos lucros das maiores empresas multinacionais (cerca de 100 empresas) aos países nos quais seus bens e serviços são utilizados ou consumidos. O objetivo do segundo pilar é estabelecer um imposto mínimo mundial (alíquota de 15%) sobre a renda das empresas multinacionais com um volume de negócios anual de 750 milhões de euros ou mais, a fim de limitar a remessa de lucros, especialmente através de paraísos fiscais.

			Contudo, os países em desenvolvimento manifestaram sua preocupação acerca da Solução de Dois Pilares para Abordar os Desafios Fiscais Derivados da Digitalização da Economia e de seus possíveis benefícios. Nesse sentido, em 22 de novembro de 2023, a Segunda Comissão da Assembleia Geral das Nações Unidas aprovou uma resolução, apresentada pela Nigéria em nome do Grupo dos Estados da África, que conclama as Nações Unidas a assumir um papel mais destacado nos assuntos tributários internacionais, em virtude de um convênio multilateral sobre cooperação fiscal internacional5. Em particular, procura-se estabelecer um mecanismo de cooperação tributária internacional inclusiva e eficaz, através de um marco ou instrumento de cooperação internacional em questões de tributação que será elaborado e aprovado mediante um processo intergovernamental das Nações Unidas. É importante assinalar que os países da região impulsionaram a criação da Plataforma Regional de Cooperação Tributária para a América Latina e o Caribe (PTLAC), com o fim de promover o intercâmbio de experiências tributárias e estabelecer posições regionais para debates tributários internacionais que promovam uma política tributária favorável ao desenvolvimento sustentável e inclusivo.

			No médio prazo, será preciso realizar reformas a fim de gerar os recursos necessários para impulsionar o investimento, enfrentar a mudança climática e atender às crescentes demandas sociais. A consolidação do imposto sobre a renda das pessoas físicas será essencial, já que representa uma das principais lacunas fiscais entre a região e a OCDE. Em 2021, a arrecadação média desse imposto foi equivalente a 2,1% do PIB na América Latina e no Caribe e 8,3% do PIB na OCDE (OCDE e outros, 2023). Também há margem para ampliar e reforçar os impostos sobre o patrimônio e a propriedade, que geram pouca receita, apesar de seu potencial, numa região tão desigual (CEPAL, 2021a). 

			A revisão e modernização dos regimes fiscais que se aplicam à exploração de recursos naturais não renováveis é outra tarefa pendente para muitos países produtores desse tipo de recursos(CEPAL, 2022). As reformas desses sistemas são de particular relevância, já que o avanço para um cenário de zero emissões líquidas terá profundas consequências fiscais e macroeconômicas para os produtores de petróleo e gás da região (Titelman e outros, 2022). Por outro lado, os países produtores de minerais podem ser beneficiados nesse cenário, o que torna ainda mais importante estabelecer marcos fiscais progressivos antes que aumente a demanda mundial de minerais e metais.

			A importância de fortalecer a mobilização de recursos internos adquire maior relevância quando se analisam os níveis da dívida pública na região. Na América Latina, a dívida pública bruta do governo central alcançou um máximo de 56% do PIB em 2020, quando os países tomaram medidas sem precedentes para enfrentar a pandemia de COVID-19 (veja o gráfico V.2). Embora os níveis da dívida tenham diminuído desde então, sobretudo devido à rápida recuperação do PIB nominal num contexto de alta inflação, continuam historicamente altos. Além disso, os níveis da dívida no Caribe estão se estabilizando depois de um aumento pronunciado em 2020, embora continuem elevados, o que representa uma fonte de vulnerabilidade para essas economias, expostas ao impacto cada vez maior da mudança climática.

			Gráfico V.2
América Latina (16 países)a e Caribe (13 países)b: dívida pública bruta do governo central, 2000-2022

			(Em porcentagens do PIB)
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			Fonte:	Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), Balanço Preliminar das Economias da América Latina e do Caribe, 2023(LC/PUB.2023/22-P), Santiago, 2023.

			Nota:	Médias simples. No caso do Brasil e Guiana, as cifras correspondem ao governo geral e ao setor público, respectivamente.

			a	Argentina, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, Equador, El Salvador, Guatemala, Honduras, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana e Uruguai.

			b	Antígua e Barbuda, Bahamas, Barbados, Belize, Dominica, Granada, Guiana, Jamaica, Saint Kitts e Nevis, São Vicente e Granadinas, Santa Lúcia, Suriname e Trinidad e Tobago.

			Os níveis atuais da dívida pública são motivo de preocupação e o custo do financiamento da dívida constitui um obstáculo para manter uma política fiscal ativa, dificultando o cumprimento da meta 17.4. A taxa de juros efetiva da dívida pública na região é elevada e se situa muito acima da média de 2,8% registrada nas economias emergentes e em desenvolvimento da Ásia (veja o gráfico V.3). Do mesmo modo, as taxas de juros efetivas são muito mais baixas nas economias avançadas (média de 1,4%). O fato de as taxas de juros da região serem mais altas está associado, em grande medida, ao prêmio de risco da dívida soberana emitida nos mercados internacionais e às elevadas taxas de juros para emissões em moeda nacional, geralmente nos mercados internos.

			Gráfico V.3
América Latina e Caribe e regiões e grupos de países selecionados:
taxas de juros efetivas da dívida bruta do governo geral, média de 2011-2022

			(Em porcentagens)
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			Fonte:	Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), com base em Fundo Monetário Internacional (FMI), World Economic Outlook: A Rocky Recovery, Washington, D.C., abril de 2023.

			Nota:	A taxa de juros efetiva é calculada como os pagamentos de juros implícitos divididos pelo nível da dívida pública do ano anterior.

			O aumento dos pagamentos de juros contribuiu para reduzir o espaço fiscal de que os governos da região dispõem para implementar políticas ativas que favoreçam o desenvolvimento sustentável e inclusivo (CEPAL, 2023a). Como ilustra o gráfico III.18, o peso relativo dos pagamentos de juros em relação a outros gastos prioritários é significativo. Em média, esses pagamentos equivalem a mais da metade do gasto social em educação, saúde e proteção social dos governos centrais. No tocante à educação, saúde e proteção social, a proporção aumentou durante a última década, apesar do aumento excepcional do gasto nessas áreas registrado em 2020 devido à resposta do setor público à pandemia de COVID-19. Esse aumento foi revertido parcialmente em 2021. O peso relativo dos pagamentos de juros é especialmente desfavorável ao investimento público.

			Os gastos de capital do governo central diminuíram notavelmente durante a última década e se converteram na principal variável de ajuste fiscal, num contexto em que os países aplicaram medidas de consolidação fiscal para frear o crescimento da dívida pública. Em 2019, a formação bruta de capital fixo do governo geral na América Latina e no Caribe alcançou uma média ponderada de 2,8% do PIB, o que contrasta significativamente com os valores observados nas economias avançadas e nas economias emergentes e em desenvolvimento da Ásia (veja o gráfico V.4). Em comparação, o investimento público nas economias avançadas foi equivalente a 3,5% do PIB. Evidencia-se o baixo nível de investimento público da região ao compará-lo com o das economias emergentes e em desenvolvimento da Ásia, que alcança uma média ponderada de 11,7% do PIB. Em função disso, o baixo nível de investimento público na região se traduziu num acervo de capital público insuficiente para promover os serviços econômicos necessários para impulsionar economias dinâmicas e competitivas.

			Gráfico V.4
Regiões selecionadas: formação bruta de capital fixo e acervo de capital do governo geral, 2015 e 2019
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			Fonte:	Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), com base em Fundo Monetário Internacional (FMI), “Investment and Capital Stock Dataset (ICSD)” [base de dados on-line] https://data.imf.org/?sk=1CE8A55F-CFA7-4BC0-BCE2-256EE65AC0E4.

			a As médias ponderadas foram calculadas com base no produto interno bruto (PIB) em paridade do poder aquisitivo (PPA), em dólares internacionais a preços correntes.

			C.	Mobilização de recursos de fontes externas

			1.	Assistência oficial para o desenvolvimento

			De acordo com os dados mais recentes da OCDE, o volume da AOD concedida pelos países doadores do Comitê de Assistência para o Desenvolvimento (CAD)6 da OCDE em 2022 ascendeu a 211,4 bilhõesde dólares a preços constantes de 20207. Isso supõe um aumento de 13,6% em relação a 2021, explicado, em grande medida, pelos maiores recursos destinados à acolhida de refugiados nos países doadores, bem como à ajuda bilateral destinada à Ucrânia (OCDE, 2023). Como resultado, o total da AOD desembolsada em 2022 representou 0,36% da renda nacional bruta agregada dos Estados membros do CAD, ligeiramente acima do nível de 0,32% registrado no período 2018-2021. Apesar desse avanço, a AOD proveniente dos países doadores é apenas a metade do compromisso dos países desenvolvidos de dedicar 0,7% da renda nacional bruta à AOD com o fim de revitalizar a parceria global para o desenvolvimento sustentável (ODS 17)8. Além disso, os fluxos registrados estão longe de serem suficientes, em particular frente à imperiosa necessidade de aumentar os recursos externos para o financiamento do desenvolvimento.

			Em termos relativos, os desembolsos de AOD recebidos pela região alcançaram 6,1% do total destinado aos países em desenvolvimento, proporção relativamente baixa em comparação com as da África e Ásia, cuja participação aumentou 28,9% e 25,1%, respectivamente. Isso reflete o fato de que 20 dos 33 países da região são considerados países de renda média-alta, ou seja, com uma renda nacional bruta per capita entre 4.466 e 13.845 dólares, segundo a classificação do Banco Mundial9. Como se pode observar no gráfico III.17, a preponderância de países de renda média-alta na região resultou em estagnação das doações e crescente importância dos empréstimos com algum grau de concessionalidade como modalidade de financiamento alternativo.

			A ajuda bilateral recebida pelos países da América Latina e do Caribe alcançou, em média, 6,053 bilhõesde dólares anuais desde a aprovação dos Objetivos da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável (veja o gráfico III.17). Essa ajuda cresceu a partir de 2020 e aumentou 4,8% em 2021 em relação a 2020. Entre os principais doadores, três países membros do CAD —Estados Unidos (29,3%),França (15,9%) e Alemanha (13,9%)— concederam pouco mais de 59% do total recebido pela região no último quinquênio (2017-2021), porcentagem à qual se soma a contribuição daUnião Europeia (13,6%). 

			Apesar disso, a AOD continua sendo uma fonte importante de financiamento externo para promover o desenvolvimento e o bem-estar das populações na região. Entre 2017 e 2021, a AOD líquida recebida em relação à renda nacional bruta dos países receptores na região foi significativa e, em média, se situou em torno de 2% (veja o quadro V.2). Além disso, no que se refere à formação bruta de capital, o indicador regional se situou em torno de 6%, e os desembolsos de AOD representaram, em certos casos, mais de 10% da acumulação de capital no último quinquênio. A distribuição da AOD por setores de atividade mostra a importância do financiamento externo para responder aos desafios que os países da região enfrentam, em particular a recente expansão dos desembolsos de AOD orientados à proteção do meio ambiente (veja o quadro V.3). A tendência recente da evolução da AOD recebida na América Latina e no Caribe destaca a necessidade de aumentar os recursos canalizados pelos países doadores, em especial para cumprir os Objetivos da Agenda 2030.

			Quadro V.2
América Latina e Caribe: assistência oficial para o desenvolvimento (AOD) líquida recebida dos países doadores do Comitê de Assistência para o Desenvolvimento (CAD) da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) em relação à renda nacional bruta e à formação bruta de capital, 2017-2021

			
				
					
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							Países receptores

						
							
							Em porcentagens da renda nacional bruta

						
							
							Em porcentagens da formação bruta de capital

						
							
							Países receptores

						
							
							Em porcentagens da renda nacional bruta

						
							
							Em porcentagens da formação bruta de capital

						
					

					
							
							Antígua e Barbuda

						
							
							1,2

						
							
							3,1

						
							
							Guiana

						
							
							1,6

						
							
							…

						
					

					
							
							Argentina

						
							
							0,0

						
							
							0,1

						
							
							Haiti

						
							
							5,6

						
							
							30,8

						
					

					
							
							Belize

						
							
							2,3

						
							
							12,0

						
							
							Honduras

						
							
							2,9

						
							
							12,3

						
					

					
							
							Bolívia (Estado Plurinacional da)

						
							
							1,7

						
							
							8,4

						
							
							Jamaica

						
							
							0,6

						
							
							2,4

						
					

					
							
							Brasil

						
							
							0,0

						
							
							0,2

						
							
							México

						
							
							0,1

						
							
							0,3

						
					

					
							
							Chile

						
							
							0,0

						
							
							0,1

						
							
							Nicarágua

						
							
							4,0

						
							
							16,7

						
					

					
							
							Colômbia

						
							
							0,5

						
							
							2,4

						
							
							Panamá

						
							
							0,1

						
							
							0,2

						
					

					
							
							Costa Rica

						
							
							0,2

						
							
							1,0

						
							
							Paraguai

						
							
							0,5

						
							
							2,2

						
					

					
							
							Cuba

						
							
							0,7

						
							
							5,7

						
							
							Peru

						
							
							0,2

						
							
							0,8

						
					

					
							
							Dominica

						
							
							8,8

						
							
							18,4

						
							
							República Dominicana

						
							
							0,3

						
							
							1,0

						
					

					
							
							Equador

						
							
							0,3

						
							
							1,4

						
							
							São Vicente e Granadinas

						
							
							7,3

						
							
							…

						
					

					
							
							El Salvador

						
							
							1,0

						
							
							5,3

						
							
							Santa Lúcia

						
							
							3,1

						
							
							…

						
					

					
							
							Granada

						
							
							3,7

						
							
							…

						
							
							Suriname

						
							
							0,8

						
							
							…

						
					

					
							
							Guatemala

						
							
							0,6

						
							
							3,9

						
							
							Uruguai

						
							
							0,1

						
							
							0,4

						
					

					
							
							Região (média)

						
							
							1,8

						
							
							5,9

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

				
			

			Fonte:	Comissão Econômica para América Latina e o Caribe (CEPAL), com base em Banco Mundial, “Indicadores do desenvolvimento mundial” [base de dados on-line] https://databank.bancomundial.org/source/world-development-indicators [data de consulta: 15 de dezembro de 2023].

			Nota:	Os três pontos indicam que os dados faltam, não constam por separado ou não estão disponíveis.

			Quadro V.3
América Latina e Caribe: distribuição da assistência oficial para o desenvolvimento (AOD) líquida recebida dos países doadores do Comitê de Assistência para o Desenvolvimento (CAD) da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), por setores de destino, 2017-2021

			
				
					
					
					
					
				
				
					
							
							Setores 

						
							
							Evolução

						
							
							Total acumulado 
(Em milhões de dólares a preços constantes)

						
							
							Participação 
(Em porcentagens)

						
					

					
							
							I. Infraestrutura e serviços sociais

						
							
							[image: ]

						
							
							16 060

						
							
							53,5

						
					

					
							
							II. Infraestrutura e serviços econômicos

						
							
							[image: ]

						
							
							5 343

						
							
							17,8

						
					

					
							
							III. Setores de produção

						
							
							[image: ]

						
							
							2 625

						
							
							8,7

						
					

					
							
							IV.1. Proteção geral do meio ambiente

						
							
							[image: ]

						
							
							3 940

						
							
							13,1

						
					

					
							
							IV.2. Outros multissetoriais
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							2 072

						
							
							6,9

						
					

					
							
							V. Total setorial alocável (I+II+III+IV)
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							30 040

						
							
							100,0

						
					

					
							
							Ajuda bilateral a todos os setores

						
							
							[image: ]

						
							
							35 212

						
							
					

				
			

			Fonte:	Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), com base em cifras da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), Creditor Reporting System (CRS) [on-line] https://stats.oecd.org/Index.aspx?datasetcode=CRS1 [data de consulta: 15 de dezembro de 2023].

			A medição da renda per capita não permite captar a complexidade das especificidades e vulnerabilidades dos países de renda média, apesar de condicionar o acesso a certas fontes de financiamento em termos preferenciais. Assim como os países de renda baixa da região, os de renda média precisam fechar lacunas estruturais persistentes em matéria de desigualdade e sistemas de proteção social, baixa produtividade do trabalho e escasso investimento, dependência das matérias-primas, limitado espaço de política fiscal e pouca disponibilidade de fontes de financiamento estáveis para garantir o acesso a serviços básicos como educação e saúde, entre outras coisas (CEPAL, 2015)10. A isso se soma a urgência de proteger o meio ambiente e combater a mudança climática, onde adquire particular relevância o fomento da capacidade dos países para enfrentar possíveis crises ambientais. Essas dificuldades são agravadas por um contexto atual de grande incerteza, marcado por inflação mundial persistente, condições financeiras mais complexas e carga elevada da dívida externa, em meio a uma intensificação dos conflitos geopolíticos. 

			Um primeiro passo para superar os desafios atuais e de longo prazo que os países de renda média enfrentam consiste em cumprir a meta de longa data das Nações Unidas vinculada à contribuição dos países doadores. A isso se acrescenta a importância de impulsionar o sistema de cooperação internacional, reformar a arquitetura financeira internacional para que os países em desenvolvimento possam financiar de maneira sustentada sua ação climática e obter uma transformação produtiva que os conduza a um caminho de desenvolvimento sustentável, inclusivo e equitativo.

			2.	Reforma da arquitetura financeira internacional

			A arquitetura financeira internacional vigente foi projetada pelos países avançados em 1945, depois da Segunda Guerra Mundial. Contudo, essa arquitetura mostrou-se inadequada para um mundo que enfrenta os desafios da mudança climática, desigualdade extrema, mercados financeiros com alto grau de integração e vulneráveis ao contágio transfronteiriço, bem como profundas mudanças demográficas, tecnológicas, econômicas e geopolíticas (Nações Unidas, 2023a).

			Em particular, a arquitetura financeira internacional não promoveu a mobilização de financiamento estável e no longo prazo para realizar os investimentos necessários para alcançar os ODS. Além disso, se caracteriza por profundas desigualdades, lacunas e ineficiências. Entre elas, destacam-se os maiores custos de financiamento dos países em desenvolvimento, inclusive quando se consideram fatores como o risco de inadimplência, a menor liquidez e a volatilidade cambial e das políticas; o acesso heterogêneo a fontes de liquidez em tempos de crise; o investimento limitado em bens públicos globais, como o combate à mudança climática, e a elevada volatilidade dos mercados de capitais, que se traduziu em crises financeiras recorrentes.

			Nesse contexto, o Relatório de Políticas de Nossa Agenda Comum Nº 6, “Reformas da arquitetura financeira internacional” (Nações Unidas, 2023a) descreve com clareza o caminho que deve ser tomado para reformar a arquitetura financeira e tributária internacional em seis âmbitos: i) governança econômica mundial, ii) alívio da dívida e custo da dívida soberana, iii) financiamento público internacional, iv) rede de segurança financeira mundial; v) marcos regulatórios e políticas que combatam a visão de curto prazo nos mercados de capitais, vinculem melhor a rentabilidade do setor privado com o desenvolvimento sustentável e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e abordem a integridade financeira; vi) arquitetura tributária mundial para um desenvolvimento sustentável equitativo e inclusivo (veja o boxe V.1).

			Boxe V.1
Relatório de Políticas de Nossa Agenda Comum Nº 6, “Reformas da arquitetura financeira internacional”: propostas para a reforma da arquitetura financeira internacional

			O documento Nossa Agenda Comum: Relatório do Secretário-Geral (Nações Unidas, 2021), elaborado a pedido da Assembleia Geral no âmbito do 75º aniversário das Nações Unidas, representa a visão do Secretário-Geral, António Guterres, sobre o futuro da cooperação internacional. O relatório faz um apelo ao desenvolvimento de um multilateralismo interconectado, inclusivo e eficaz para oferecer melhores respostas e resultados às pessoas e ao planeta e para que o mundo retome as ações necessárias para alcançar os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). 

			Para abordar os desafios da dívida no mundo e alcançar o desenvolvimento sustentável, o Relatório de Políticas de Nossa Agenda Comum Nº 6, “Reformas da arquitetura financeira internacional” (Nações Unidas, 2023) apresenta propostas concretas destinadas a reformar a arquitetura financeira e tributária internacional. O objetivo é contar com um sistema financeiro internacional mais justo e eficaz, que apoie o desenvolvimento sustentável e a ação climática. 

			Eis as seis áreas que a proposta aborda e suas respectivas linhas de ação:

			Reformar e reforçar a governança econômica mundial 

			i)Transformar a governança das instituições financeiras internacionais.

			ii)Criar um órgão representativo de primeira ordem para melhorar sistematicamente a coerência do sistema internacional.

			Reduzir o custo da dívida soberana e criar uma solução duradoura para os países com excesso de endividamento 

			iii)Reduzir os riscos relacionados com a dívida e melhorar os mercados de dívida soberana em prol dos ODS.

			iv)Melhorar a resolução das crises de dívida mediante um processo em duas fases: um mecanismo de renegociação da dívida em apoio do Quadro Comum para Trata¬mento da Dívida além da Iniciativa de Suspensão do Serviço da Dívida, e, no médio prazo, uma autoridade de dívida soberana inclusiva e representativa que elabore e aplique um marco jurídico multilateral para a reestruturação da dívida soberana.

			Aumentar substancialmente o financiamento para o desenvolvimento e o clima

			v)Aumentar substancialmente os empréstimos para o desenvolvimento e melhorar suas condições.

			vi)Mudar os modelos de negócio dos bancos multilaterais de desenvolvimento e outros bancos públicos de desenvolvimento para que se concentrem no efeito dos ODS e aproveitar mais eficazmente o financiamento privado para impulsionar o cumprimento dos ODS.

			vii)Aumentar substancialmente o financiamento para o clima e, ao mesmo tempo, garantir a adicionalidade.

			viii)Utilizar mais eficazmente o sistema de bancos de desenvolvimento para aumentar os empréstimos e o efeito dos ODS.

			ix)Garantir que os mais pobres possam seguir beneficiando-se do sistema de bancos multilaterais de desenvolvimento.

			Reforçar a rede de segurança financeira mundial e proporcionar liquidez aos países que necessitarem

			x)Reforçar a injeção de liquidez e ampliar a rede de segurança financeira.

			xi)Combater a volatilidade dos mercados de capitais.

			Revisar as normas para que o sistema financeiro fomente a estabilidade com sustentabilidade

			xii)Reforçar a regulamentação e supervisão das instituições financeiras bancárias e não bancárias para gerir melhor os riscos e controlar a alavancagem excessiva.

			xiii) Tornar as empresas mais sustentáveis e reduzir o “greenwashing”.

			xiv) Reforçar as normas mundiais de integridade financeira.

			Reformular a arquitetura tributária mundial para um desenvolvimento sustentável equitativo e inclusivo

			xv) Reforçar as normas tributárias mundiais para abordar a digitalização e a globalização mediante um processo inclusivo, de maneira que se ajuste às necessidades e capacidades dos países em desenvolvimento e outras partes interessadas.

			xvi) Melhorar o segundo pilar da proposta do Marco Inclusivo sobre Erosão da Base Fiscal e Remessa de Lucros da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) e o Grupo dos 20 (G20) para reduzir os incentivos fiscais que causam esbanjamento, incentivando a tributação nos países de origem.

			xvii) Criar estruturas mundiais de transparência tributária e intercâmbio de informação que beneficiem todos os países.

			Fonte:	Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), com base em Nações Unidas, “Reformas de la arquitetura financiera internacional”, Informe de Políticas de Nuestra Agenda Comum Nº 6, Nova York, 2023, e Nuestra Agenda Comum: Informe del Secretario General, Nova York, 2021. 



			Tendo em vista as profundas consequências para o desenvolvimento e os efeitos duradouros sobre o crescimento, o investimento, a pobreza e a desigualdade que as crises da dívida, o excesso de endividamento e o elevado serviço da dívida podem ter (CEPAL, 2023a), bem como a urgente necessidade de obter a adicionalidade dos recursos financeiros para o desenvolvimento, as seções C.3e C.4 deste capítulo se concentram nas propostas dirigidas a criar uma solução duradoura para os países com excesso de endividamento e no papel dos bancos de desenvolvimento no aumento substancial do financiamento para o desenvolvimento.

			3.	Reforma do quadro de gestão da dívida soberana

			A partir da crise financeira mundial (2008-2009), todas as regiões em desenvolvimento do mundo registraram tendência ao aumento nos níveis da dívida. Entre 2010 e 2019, a dívida bruta do governo geral como porcentagem do PIB aumentou de 40,1% para 56,6% na Ásia, de 47,3% para 68,1% na América Latina e Caribe, de 27,6% para 48,0% no Oriente Médio e Ásia Central e de 26,7% para 51,5% na África Subsaariana.

			O aumento da dívida e seus custos associados não só reduziram significativamente o espaço de política dos países em desenvolvimento para aplicar medidas anticíclicas, a fim de aliviar os efeitos da pandemia no curto prazo, mas também limitaram sua autonomia para empreender um processo de recuperação econômica e social no longo prazo. Os países desenvolvidos implementaram estímulos fiscais em grande escala para complementar as medidas monetárias expansivas sem levar em conta suas condições financeiras e paridades cambiais, o que reflete a assimetria na autonomia do espaço de política de ambos os tipos de economias.

			A abordagem do problema da dívida, especialmente para os países de renda média, é essencial para recuperar o crescimento e a estabilidade da economia mundial. Os países de renda média representam 75% da população mundial, aproximadamente 30% da demanda agregada mundial e, o que é mais importante, 96% da dívida pública dos países em desenvolvimento (excluindo a China e a Índia). 

			As principais medidas para melhorar a arquitetura internacional de gestão da dívida soberana são a iniciativa de suspensão do serviço da dívida, segundo a qual os países do Grupo dos 20 (G20)suspenderam temporariamente o serviço da dívida de 73 países de renda baixa durante 2020,e o Quadro Comum para o Tratamento da Dívida além da Iniciativa de Suspensão do Serviço da Dívida,estabelecido pelos países credores oficiais que fazem parte do G20 e do Clube de Paris para coordenar a renegociação da dívida dos países elegíveis para essa iniciativa.

			Embora essas medidas tenham proporcionado liquidez a esses países durante a pandemia, não representam uma solução de longo prazo para reduzir a dívida e garantir sua sustentabilidade no tempo. Por exemplo, os países de renda média em dificuldades não têm acesso a elas. No caso da América Latina e do Caribe, somente oito economias podem participar devido à sua classificação como países de renda baixa (Haiti), renda média-baixa (Honduras e Nicarágua) e renda média-alta vulneráveis (Dominica, Granada, Guiana, São Vicente e Granadinas e Santa Lúcia).

			Além disso, a prorrogação da dívida que a iniciativa contempla se baseia no valor presente líquido neutro e, em consequência, não reduz o pagamento total aos credores. Quando a iniciativa chegar ao seu fim, os países têm que pagar o valor capitalizado do principal da dívida e os juros diferidos. Isso supõe que, depois de sua participação nos processos do Quadro Comum, os países recuperem o espaço fiscal para poder assegurar a sustentabilidade da dívida. Contudo, não existem medidas nem iniciativas no âmbito mundial que assegurem que os países em desenvolvimento possam crescer a taxas que garantam a sustentabilidade da dívida soberana. Além disso, conforme mencionado na seção anterior, os países enfrentam grandes limitações internas para aumentar impostos e financiar um maior pagamento de juros.

			Por último, a implementação do Quadro Comum tem sido lenta devido aos contínuos problemas de coordenação. A principal limitação para a participação do setor privado nas renegociações e reestruturações da dívida tem sido a ausência de um mecanismo multilateral de reestruturação da dívida soberana que aplique regras equitativas tanto a credores como a devedores. As iniciativas de alívio da dívida geram incerteza acerca das obrigações de pagamento da dívida, e isso pode ser percebido como equivalente à inadimplência, o que provoca o rebaixamento pelas agências classificadoras de risco e perda de capital por parte dos investidores privados.

			Por sua vez, as instituições multilaterais, como o Banco Mundial, argumentam que a participação em mecanismos de reestruturação da dívida pode ameaçar sua solvência, já que a suspensão afetaria suas próprias classificações creditícias e custos de financiamento, a menos que essa possibilidade seja contrabalançada com um maior aporte de capital por parte dos países acionistas. Por último, alguns países temem que a participação na iniciativa reduza suas possibilidades de acesso aos mercados de capital privado, que é a principal fonte de endividamento soberano para os países em desenvolvimento, inclusive os países da América Latina e do Caribe.

			De acordo com a proposta apresentada pelo Secretário-Geral das Nações Unidas (Nações Unidas, 2023a), a reforma do marco jurídico multilateral para a reestruturação da dívida soberana exige dois conjuntos de medidas complementares. 

			O objetivo do primeiro conjunto de medidas é reduzir os riscos nos mercados de dívida soberana e alinhar os incentivos desses mercados com o cumprimento dos ODS. Em primeiro lugar, é necessário elaborar pautas, acordadas internacionalmente, sobre as responsabilidades dos credores e devedores soberanos. Essas pautas poderiam ser elaboradas a partir dos princípios de endividamento e empréstimo responsável (UNCTAD, 2012) e incluir critérios que levem em conta os esforços necessários para o cumprimento dos ODS. Em segundo lugar, é preciso ampliar a informação acerca das emissões, amortizações, acervos e posse de dívida soberana, enfatizando a inclusão de credores não oficiais, e atualizá-la regularmente. Em terceiro lugar, é necessário fortalecer as metodologias utilizadas pelas agências classificadoras de risco para avaliar a sustentabilidade da dívida, a fim de melhorar as perspectivas de cumprimento dos ODS. Deve-se distinguir, por exemplo, entre crises de liquidez e crises de solvência, e incorporar horizontes de médio e de longo prazo na análise da sustentabilidade, bem como estimativas do espaço fiscal disponível. Em quarto lugar, pode-se melhorar os instrumentos de dívida soberana vinculando o serviço da dívida às capacidades de reembolso dos países, por exemplo, através da inclusão de cláusulas contingentes (Pérez Caldentey e Villarreal, 2023).

			O segundo conjunto de medidas está orientado a melhorar o mecanismo de resolução das crises de dívida soberana. Para isso, propõe-se, em primeiro lugar, ampliar a cobertura do Quadro Comum aos países de renda média que acumularam volumes significativos de dívida soberana e necessitam reestruturá-la. Em segundo lugar, deve-se implementar um mecanismo de negociação da dívida soberana que permita superar os problemas de coordenação que existem entre os credores oficiais e entre estes e os credores privados. Por último, no médio prazo, é necessário criar uma instância multilateral inclusiva e representativa que tenha autoridade para reestruturar a dívida soberana. 

			4.	Bancos de desenvolvimento

			Embora o sistema financeiro mundial tenha ativos cujo valor é estimado em cerca de 430 trilhões de dólares (OCDE, 2020), esses recursos não se orientam necessariamente ao financiamento dos ODS nem fluem para os países com mais necessidades de financiamento. Os bancos de desenvolvimento, estabelecidos pelo setor público para financiar e facilitar investimentos com externalidades positivas orientadas ao bem comum desempenham um papel-chave no apoio aos esforços dos países para promover os ODS, seja através de financiamento direto e assistência para projetos e programas nos setores público e privado, ou ajudando a mobilizar e catalisar recursos públicos e privados para investimentos alinhados com os ODS (Chandrasekhar, 2022; PNUD, 2022). 

			O fortalecimento da capacidade de empréstimo dos bancos de desenvolvimento é um meio de expandir a mobilização de recursos externos para os países em desenvolvimento. A capacidade de empréstimo dos bancos de desenvolvimento pode ser aumentada por três meios diferentes, mas complementares: maior capitalização, uso mais eficiente do capital e maior flexibilidade nos critérios de empréstimo.

			Os principais bancos multilaterais de desenvolvimento aumentaram seu nível de capitalização depois da crise financeira mundial. Recentemente, o Banco Centro-Americano de Integração Econômica (BCIE) aumentou pela oitava vez seu capital autorizado, que em abril de 2020 passou de 5 para 7 bilhões de dólares (aumento de 40%), e em dezembro de 2021 o Banco de Desenvolvimento da América Latina (CAF) aprovou o maior aumento de capital de sua história (7 bilhões de dólares em capital realizado). Por sua vez, em 2022 o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) aprovou um aumento do capital do BID Invest, que fornece financiamento ao setor privado.

			Outra maneira de aumentar o volume de recursos dos bancos de desenvolvimento é mediante o uso mais eficiente das bases de capital. Em 2017, o Banco Asiático de Desenvolvimento juntou os recursos do capital ordinário com os recursos destinados a empréstimos em condições concessionais, o que lhe permitiu triplicar a base de capital. Em 2019, o BID implementou uma reestruturação semelhante, que se traduziu num aumento de 20% da base de capital.

			Por último, os bancos multilaterais de desenvolvimento podem adotar maior flexibilidade nos critérios de empréstimo. Essas instituições têm espaço para reduzir a relação entre os fundos próprios e os empréstimos até situá-la num nível semelhante ao dos bancos comerciais. Os bancos multilaterais de desenvolvimento adotam uma postura conservadora quanto ao nível de recursos próprios. Nos principais bancos desse tipo, a relação entre os fundos próprios e os empréstimos oscila entre 20% e 60%, sendo superior à da maioria dos bancos comerciais, cuja relação é de 10% a 15% (Humphrey, 2020)11. Em outras palavras, os bancos multilaterais de desenvolvimento têm de 2 a 6 dólares de recursos próprios para cada 10 dólares de empréstimos concedidos, enquanto os bancos comerciais têm somente de 1 a 1,50 dólares para cada 10 dólares de empréstimos concedidos. Atualmente, a relação entre os fundos próprios e os empréstimos do Banco Mundial e do BID é de 22,6% e 38,2%, respectivamente.

			Um estudo recente sobre o Banco Mundial, o Banco Asiático de Desenvolvimento, o BID e o Banco Africano de Desenvolvimento mostra que, ao adotar critérios mais flexíveis para conceder empréstimos e aumentar sua alavancagem, esses bancos poderiam triplicar conjuntamente sua capacidade de empréstimo de 415 bilhões de dólares para 1,3 trilhão de dólares. Segundo as conclusões, o aumento da alavancagem e do risco teria um efeito mínimo nas classificações de risco desses bancos multilaterais de desenvolvimento. Um estudo recente do G20 também afirma que os bancos multilaterais de desenvolvimento podem aumentar substancialmente sua capacidade de empréstimo, de 500 bilhões de dólares para 1 trilhão de dólares, sem que isso tenha maior efeito em sua classificação de risco (Settimo, 2019; Maasdorp, 2021).

			É importante sublinhar que o aumento da capacidade de empréstimo deve ser acompanhado de iniciativas destinadas a superar as limitações técnicas e institucionais de alguns bancos de desenvolvimento em mobilizar financiamento para o desenvolvimento. Nem todos os bancos de desenvolvimento têm a mesma capacidade de empréstimo ou acesso às mesmas condições de financiamento. Entre as principais barreiras que os bancos de desenvolvimento encontram para expandir seu financiamento para objetivos de desenvolvimento em geral, e para objetivos climáticos em particular, destacam-se o acesso limitado a fontes de financiamento de baixo custo e um capital de longo prazo insuficiente. Alguns projetos, sobretudo os relacionados com infraestrutura, são de grande magnitude, exigem um grande investimento de capital inicial e têm longos períodos de gestação. Outro obstáculo é a falta de experiência e de capacidade técnica para ter acesso a fundos e preparar projetos que sejam compatíveis com a oferta de financiamento. Outra barreira é a falta de coordenação e de articulação institucional entre os setores público e privado, que é um requisito fundamental para o financiamento de projetos vinculados ao cumprimento dos ODS. 

			O setor público pode superar algumas dessas limitações mediante a assunção de mais riscos, a provisão de garantias, a melhoria do crédito, a assistência na seleção e avaliação de projetos, o desenvolvimento de capacidades e uma maior diversificação de projetos (Prasad e outros, 2022).A coordenação e a articulação entre os bancos de desenvolvimento em diversos níveis são fundamentais para potencializar a definição de uma estratégia de financiamento dos ODS. Os bancos de desenvolvimento multilaterais podem proporcionar um apoio financeiro e técnico importante para os bancos de desenvolvimento sub-regionais e nacionais. Isso pode permitir reduzir os custos e mitigar o risco financeiro, melhorar a capacidade técnica para a elaboração e apresentação de projetos para obter financiamento para o desenvolvimento e promover a articulação dos bancos de desenvolvimento nacional com mecanismos de financiamento mundiais. Também poderia aprofundar o conhecimento e as possibilidades que os mercados financeiros oferecem.

			D.	Conclusões

			No âmbito nacional, a mobilização em grande escala de recursos públicos e privados exige um enfoque multidimensional que alinhe a política fiscal com os ODS e, ao mesmo tempo, crie as condições para desbloquear o capital privado e atrair investimentos. Em matéria fiscal, a CEPAL (2023b) propôs estabelecer um novo pacto fiscal que assente as bases de um marco de sustentabilidade das finanças públicas, concentrado no aumento da receita permanente para atender às necessidades de bem-estar, investimento e sustentabilidade ambiental através de um gasto público mais eficiente e eficaz. Para isso, é necessário aumentar não só o nível de arrecadação tributária, mas também sua progressividade e sua capacidade para reduzir as desigualdades de renda e riqueza. 

			A experiência dos países da América Latina e do Caribe indica que existem numerosas oportunidades para que os países aumentem a arrecadação tributária no curto prazo mediante a abordagem da evasão fiscal e a revisão dos vultosos gastos tributários. Revisar e modernizar os regimes fiscais aplicados à exploração de recursos naturais não renováveis também é uma tarefa pendente para muitos países produtores. Nesse processo, deve-se buscar o alinhamento dos incentivos fiscais com os ODS, assegurando a coerência entre as diferentes áreas de políticas.

			No médio prazo, é essencial estabelecer pactos fiscais que permitam fortalecer o imposto sobre a renda das pessoas físicas, já que é a origem da principal lacuna tributária entre a região e os países da OCDE. É importante estender o alcance dos impostos sobre o patrimônio e sobre a propriedade. Os países também poderiam considerar a implementação de impostos ambientais e impostos relacionados com problemas de saúde pública. Os países produtores de recursos naturais não renováveis poderiam revisar e atualizar os marcos fiscais aplicados ao setor extrativo.

			De forma complementar, propõe-se desenvolver uma perspectiva estratégica da política de gasto público para melhorar sua eficácia em reduzir as lacunas sociais, bem como impulsionar o potencial de crescimento da economia, priorizando medidas com elevado rendimento econômico, social e ambiental. O gasto público não só deve ser orientado para atender às necessidades conjunturais, mas também deve fomentar o desenvolvimento produtivo, inclusivo e sustentável no médio e longo prazo.

			A capacidade dos bancos de desenvolvimento de mobilizar recursos financeiros para o desenvolvimento sustentável pode ser fortalecida através de três meios diferentes, mas complementares: maior capitalização, uso mais eficiente do capital e maior flexibilidade nos critérios de empréstimo. Além disso, o setor público pode apoiar os esforços dos bancos de desenvolvimento para obter financiamento de baixo custo no longo prazo mediante a concessão de garantias, o fortalecimento de capacidades e a diversificação de projetos. Esses esforços podem ser complementados mediante a coordenação e articulação entre os bancos de desenvolvimento em diversos níveis. 

			Em conjunto, todas essas medidas contribuirão para configurar um cenário no qual será possível aumentar o financiamento a fim de iniciar as ações necessárias para o cumprimento dos ODS na região. 
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						1	O conceito de adicionalidade dos recursos financeiros para o desenvolvimento se refere às situações em que a mobilização de recursos financeiros facilita a realização de investimentos que não seriam possíveis sem esses recursos adicionais (Winckler Andersen, Hansen e Rand, 2021).


						2	Barbados, El Salvador, Guatemala, Honduras, República Dominicana e Santa Lúcia.


						3	É importante assinalar que esses valores anuais estimados não levam em conta as possíveis ineficiências na execução dos projetos de investimento nem a existência de limites estruturais ao investimento adicional. Portanto, os responsáveis pela formulação de políticas que quiserem compensar as perdas provocadas pela mudança climática também deveriam considerar outros investimentos em áreas como pesquisa e desenvolvimento, educação e saúde, a fim de reforçar a produtividade total dos fatores.


						4	As renúncias fiscais adotam diversas formas, como isenções, deduções, créditos, alíquotas reduzidas e diferimentos, entre outras. Sua variedade oferece aos responsáveis pela formulação de políticas tributárias um conjunto de ferramentas para a formulação de políticas públicas que contemplam a incorporação de uma renúncia fiscal, mas cujo impacto é heterogêneo, o que provoca perdas de arrecadação diferentes e diversas mudanças no comportamento dos beneficiários. Isso ressalta a importância de avaliar a efetividade da renúncia fiscal e compará-la com seus custos(Campos Vázquez, 2022).


						5	“Promoción en las Naciones Unidas de la cooperación internacional inclusiva y eficaz en cuestiones de tributación” (A/C.2/78/L.18/Rev.1).


						6	O CAD é formado por 32 países desenvolvidos, também membros da OCDE, mais a União Europeia.


						7	Trata-se de cifras preliminares que correspondem à avaliação da AOD em termos de equivalente de doação, onde somente a parte da doação do empréstimo é considerada como AOD.


						8	Durante o período 2020-2022, somente cinco países do CAD alcançaram a meta de destinar 0,7% de sua renda nacional à AOD: Alemanha (0,78%), Dinamarca (0,71%), Luxemburgo (1,00%), Noruega (0,97%) e Suécia (0,98%).


						9	De acordo com a atualização da lista dos países elegíveis para receber AOD por parte do CAD em 2024 e 2025. Belize e El Salvador foram reclassificados da categoria de renda média-baixa para a categoria de renda média-alta. Somente o Haiti se mantém na categoria de renda baixa, ou seja, tem uma renda nacional bruta per capita igual ou inferior a 1.135 dólares.


						10	Veja os relatórios do Secretário-Geral das Nações Unidas sobre a cooperação para o desenvolvimento com países de renda média (A/76/375) de 2021 e a cooperação para o desenvolvimento com países de renda média (A/78/224) de 2023.


						11	Os fundos próprios são constituídos pelo capital desembolsado e as reservas acumuladas. Os empréstimos abrangem os empréstimos, as garantias e os investimentos de capital realizados com fins de desenvolvimento.


				

			
		

